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APRESENTAÇÃO 

 

 
 

É com muita honra e satisfação que organizamos esta edição do livro dos Anais com os trabalhos 

aprovados e apresentados no Congresso Brasileiro de Educação Ambiental Interdisciplinar (COBEAI), 

realizado nos dias de 4 a 6 de Dezembro de 2018, no Campus da Universidade Federal do Vale do São 

Francisco, no município de Juazeiro-BA. 

A honra consiste, principalmente, em saber que este compêndio é fruto de uma somatória de 

esforços dos que desenvolveram as ações e reflexões dos artigos e resumos aqui contidos, mas também 

dos que organizaram e participaram do evento e desta obra. 

A satisfação maior vem da diversidade e qualidade dos trabalhos aqui apresentados, suas 

múltiplas interações e relações com os problemas socioambientais que enfrentamos em nosso dia-a-dia, 

e os desafios principais na promoção da Educação Ambiental (EA) e de ações sustentáveis num mundo 

tão carente de iniciativas como estas.   

Os trabalhos aqui reunidos abordam temas como a evolução do escoamento superficial de águas 

e suas relações com planos diretores dos municípios, a Educação Financeira Ambiental, os desafios da 

Educação Ambiental na Educação Infantil, a Educação Científica e a Educação Ambiental Crítica, 

Paleotemas aplicados à EA, Economia Circular, Desenvolvimento Sustentável, Ecoeficiência, 

Ecoefetividade, Gestão de Resíduos Sólidos, Modernização agrícola, Agroecologia, Educação 

Patrimonial e Ambiental e Turismo Ambiental. 

Também há trabalhos muito interessantes sobre Processamento e Armazenamento de Produtos 

Agropecuários, Arte-Educação Ambiental, Saúde Ambiental, Segurança Alimentar, Desigualdades 

sociais, Mídia Ambiental, várias experiências de Educação Ambiental Formal e Informal, além de 

reflexões sobre Políticas Públicas e Gestão Ambiental. 

Este livro reúne 125 Artigos e Resumos, em 1058 páginas, com reflexões e dados inéditos de 

grande qualidade técnica e científica, alguns com potencial enorme de aprofundamento e continuidade. 

Desta forma torna-se uma referência para diferentes pesquisas e parâmetros para outras experiências de 

enfrentamento dos problemas socioambientais.  

 

Boa leitura! 

 

Paulo Roberto Ramos 

 

Juazeiro-BA, Abril de 2019. 
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RESUMO 
 

A precipitação é caracterizada principalmente por sua variação temporal e espacial, contudo os 

baixos índices pluviométricos nos quatro anos somados à demanda crescente pelo uso da água 

vêm acentuando o estresse hídrico no semiárido nordestino, ameaçando seus corpos d’água. As 

ações de conservação e manejo surgem como alternativas potenciais e necessárias à promoção 

do uso sustentável e racional da água. É nesse contexto que as Unidades de Conservação, 

especialmente as inseridas no Bioma Caatinga, com seu papel de preservação e conservação da 

natureza, tornam-se áreas estratégicas para adotar essas práticas e disseminá-las, por meio da 

sensibilização de seus visitantes. O presente trabalho, desenvolvido na Reserva Particular do 

Patrimônio Natural Serra das Almas-CE, teve como objetivo propor diretrizes para o 

gerenciamento de água em suas dependências, de modo a reduzir o desperdício e possibilitar 

sua maior reservação. Para isso, foram adotadas na Reserva três práticas ou medidas: (i) 

cisternas de placas; (ii) temporizadores de torneiras e chuveiros em banheiros convencionais; e 

(iii) o banheiro ecológico (seco). No período avaliado, foi observado uma redução no consumo 

de água, por meio do controle do consumo através do hidrômetro, além de um reconhecimento 

por parte dos visitantes acerca da temática e medidas adotadas para esse fim, através de 

questionário de satisfação e percepção ambiental aos visitantes. Assim sendo, o presente 

trabalho reconhece a importância dessas práticas na Reserva não apenas como uma forma de se 

economizar água, como também uma maneira de sensibilizar os visitantes quanto à importância 

de se adotar medidas sustentáveis, inclusive em suas residências, para usar de forma eficiente 

o “líquido precioso”. 

 

Palavras-chave: Caatinga. Sensibilização ambiental. Dispositivos poupadores de água. 

Banheiro Seco. 



 

14 
 

 

Introdução 

 

As Unidades de Conservação (UC), áreas naturais passíveis de proteção por suas 

características especiais e seus recursos ambientais (BRASIL, 2000) que desenvolvem ou 

apoiam atividades como pesquisa científica, educação ambiental, ecoturismo, cursos de 

capacitação exigem uma diversificada infraestrutura, como, laboratórios, almoxarifados, 

escritórios, refeitórios e banheiros, entre outros. Nessas instalações são frequentes as 

ocorrências de desperdícios de água, sobretudo nos banheiros, particularmente em períodos os 

quais a concentração de visitantes é maior e, consequentemente, o consumo de água.  

Na conjuntura ambiental atual, as ações de conservação surgem como alternativas 

potenciais para promover o uso sustentável da água (CARLI et al., 2013). Essas ações podem 

ser aplicadas em diferentes níveis de atuação: bacias hidrográficas (nível macro), sistemas 

públicos e particulares de abastecimento de água e de coleta de esgoto sanitário (nível meso) e 

sistemas prediais (nível micro) (OLIVEIRA e GONÇALVES, 1999). Silva (2004) define dois 

tipos de ações que podem ser aplicadas no nível micro: uso racional e conservação da água. 

De modo geral, o uso racional articula a minimização de desperdícios por perda ou uso 

excessivo, com a maximização da eficiência do uso sem o comprometimento da qualidade. 

Segundo Leal (2013), o uso racional considera duas ações operacionais no sistema: atuação e 

controle: a atuação influencia a redução do consumo, por exemplo, por meio de instalação de 

componentes economizadores; e o controle auxilia a estabilização do uso e o monitoramento 

do funcionamento do sistema. Nesse sentido, Oliveira e Gonçalves (1999) apresenta três tipos 

de ações que possibilitam a redução de água utilizada e desperdiçada para o nível micro: ações 

econômicas, sociais e tecnológicas. O uso racional da água pode ser aplicado em uma de suas 

dimensões, ou por meio de uma associação delas. 

Dessa forma, as cisternas de placas, o banheiro ecológico, e o uso de temporizadores em 

torneiras e chuveiros nos banheiros convencionais tornam-se medidas de conservação e 

economia da água importantes para minimizar problemas com a escassez de água. Práticas 

dessa natureza auxiliam no planejamento e gestão de demanda de água e contribuem com a 

diminuição da pressão sobre as fontes de recursos hídricos. 

A gestão de demanda está inserida em programas de uso racional e de conservação de 

água, consistindo em reduzir o consumo sem comprometer a qualidade das atividades que dela 

dependem. Segundo Silva (2004), os objetivos da gestão de demanda são o uso eficiente e a 

economia de água, extrapolando a gestão de consumo e incluindo o levantamento e avaliação 

de dados e a retroalimentação do sistema.    

Portanto, é importante e necessário que práticas relacionadas ao uso racional e 

conservação da água em UC sejam apoiados no sentido de definir ações que devem ser 

implantadas nas estruturas dessas áreas. O presente trabalho, desenvolvido na Reserva 

Particular do Patrimônio Natural (RPPN) Serra das Almas, teve como objetivo propor diretrizes 

para o gerenciamento de água das suas dependências, de modo a reduzir o desperdício.  

 

Objetivos 
 

Os objetivos do presente trabalho foram propor e implementar diretrizes para o 

gerenciamento de água usada nas dependências da RPPN Serra das Almas de modo a reduzir o 

desperdício, bem como avaliar o volume de água economizada. 

 

Metodologia 
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A Reserva Natural Serra das Almas (RNSA) localiza-se entre os municípios de Crateús-

CE e Buritis dos Montes-PI, como apresentado na Figura 1. Ela é mantida pela Associação 

Caatinga e é reconhecida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA) – Portaria nº 51 de 8 de setembro de 2000 e Portaria nº 117 de 9 de 

setembro de 2002 – como Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), contando com 

6.146 hectares que abrigam uma amostra representativa da biodiversidade da Caatinga, 

constituindo-se na segunda maior Unidade de Conservação privada deste Bioma. Foi a primeira 

Unidade de Conservação a receber o título de Posto Avançado da Reserva da Biosfera da 

Caatinga, concedido pela UNESCO (TNC, 2007). 

 
Figura 1: Localização da RPPN Serra das Almas 

 
Fonte: Adaptado de Silva et al. (2015) 

 

A Reserva Natural Serra das Almas está inserida no contexto do clima semiárido – altas 

temperaturas, forte evaporação ou evapotranspiração e pela pouca e má distribuição temporal e 

espacial da precipitação – e destaca-se por duas estações distintas: uma seca, de longa duração 

(de junho a dezembro) e outra chuvosa (de janeiro a maio). Os corpos hídricos que cruzam seu 

território são todos afluentes do rio Poti e caracterizam-se por serem intermitentes, sendo apenas 

o riacho Melancias perene, visto que possui uma recarga subterrânea (TNC, 2007) 

Dessa forma, diante da situação extrema de escassez de água que a região dos Sertões 

de Crateús atravessa atual e historicamente, medidas de redução do consumo de água fazem-se 

necessárias. Devido à estiagem que vem se estendendo nos últimos anos e a consequente 

redução drástica na disponibilidade hídrica, tornam-se necessárias tecnologias para reduzir a 

pressão sobre a nascente e as escassas fontes de água para a fauna e flora local. 

No caso da Reserva Natural Serra das Almas (RNSA), o consumo de água humano está 

de certa forma impactando no regime hídrico do ambiente natural, pois a quantidade de água 

retirada da Unidade de Conservação para uso doméstico pode estar acima do aceitável, uma vez 
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que milhares de plantas e animais também utilizam a água com reduzida disponibilidade da 

mesma fonte. 

Assim, com o intuito de reduzir ao máximo o consumo de água das fontes naturais, a 

equipe da Associação Caatinga estabeleceu um plano estratégico com base no uso consciente 

dos recursos hídricos, realizando uma série de modificações nas estruturas hidráulicas da Sede 

da Reserva Natural Serra das Almas como medida prática para reduzir o consumo da água.  

A demanda de água nas dependências da sede da Reserva, que contém um mini 

auditório, alojamento com capacidade de 25 pessoas dormirem, cozinha, refeitório e 

laboratório, é atendida pela nascente do Riacho Melancias e, após a construção das cisternas de 

placas, pela coleta de água das chuvas armazenadas. 

As práticas relacionadas ao uso racional e conservação da água incluem: cisternas de 

placas, temporizadores de torneiras e chuveiros em banheiros convencionais e banheiros 

ecológicos (seco). A avaliação do consumo de água se deu pela quantificação pelo uso de 

hidrômetro. Quanto ao uso do banheiro ecológico, foi aplicado um questionário de satisfação e 

percepção ambiental aos visitantes. 

A escolha dos tipos de aparelhos poupadores de água, bem como as tecnologias 

utilizadas para reservação da precipitação e manejo dos efluentes foram baseadas em pesquisas 

e metodologias já consolidadas, como mostrado abaixo. 

 

a) Cisterna de placas 

 

O sistema de captação de águas de chuva com o uso de cisternas é uma tecnologia que 

data de 2750 a.C., na Mesopotâmia. No Império Romano, era usado em associação com 

aquedutos, tendo sido disseminado por todo o mundo ao longo dos séculos. No Brasil, as 

cisternas vêm as cisternas vêm sendo utilizadas desde o século passado, tendo maior difusão a 

partir do ano de 1955, pelo pedreiro Manoel Apolônio de Carvalho, que criou a cisterna de 

placas de pré-moldado de cimento como alternativa para enfrentar a problemática da seca 

(LORDELO et al., 2017), e mais recentemente com a implementação do Programa Um Milhão 

de Cisternas (P1MC), têm sido difundidas em todo o País, especialmente no Semiárido 

Brasileiro. 

Em 1979, a partir de ações do Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico Semiárido 

(CPATSA), a cisterna foi inserida na comunidade do Sertão Paraibano. Essas cisternas tinham 

a capacidade de 100m³, e tinha como área de captação da água da chuva o próprio solo. Em 

1993, o Programa de Aplicação de Tecnologia Apropriada às Comunidades (PATAC) construiu 

cisternas redondas de placas de concreto, também na Paraíba. Tais cisternas, construídas com a 

participação dos próprios agricultores, buscavam atender a demanda da população por água 

(VILARIM, 2012). 

As manifestações populares e ações pontuais financiadas pelo Poder Público ou pelo 

setor privado reforçaram as ações da Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA) que, a partir 

de 1999, passou a consolidar propostas para a promoção do direito à água. As ações do governo 

e da sociedade civil se fundiram em um único propósito: a convivência com a seca. A proposta 

foi estabelecer um modelo de ação que garantisse água nos tempos de estiagem na zona rural. 

O modelo articulado adotou a tecnologia social com baixo custo e alto potencial de replicação 

para o armazenamento de água das chuvas: as cisternas de placa de concreto (COSTA et al., 

2013). Somente em 2003, no governo no então presidente Luis Inácio Lula da Silva, por meio 

do Ministério do Meio Ambiente, foi iniciada a execução do Programa Um Milhão de Cisternas 

(P1MC) que, posteriormente, passa a ser gerenciado pelo então Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (MDS), quando foi incorporado ao Programa Acesso à Alimentação 

(SANTOS, 2005). 
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Para o dimensionamento da cisterna deve-se considerar a área de captação, o regime 

pluviométrico local, as perdas na captação, o número de pessoas e o consumo de água por 

pessoa, dessa forma fez-se uso da metodologia apresentada na NBR 15527 (ABNT, 2007). Em 

relação ao consumo mínimo diário, a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2003) estabelece 

que deve ser de 80 l/hab.dia, contudo sabe-se que no semiárido esta é uma realidade que ainda 

não foi alcançada, havendo famílias que têm uma disponibilidade de 1/3 do recomendado pelo 

órgão. 

Dentre os problemas que tem sido evidenciado na literatura com relação ao uso das 

cisternas refere-se à qualidade da água, motivo que leva muitos estudos a ressaltarem a 

necessidade de identificar formas de tratamento. Estudos realizados por Simmons et al. (2001) 

apresentaram o não atendimento aos requisitos referentes às características físico-química e 

microbiológica da água, já as investigações de Brito e Gnadlinger (2006) sobre as águas de 

chuva indicaram que as características físico-químicas foram adequadas, porém os padrões 

bacteriológicos não foram atingidos. Dessa forma recomenda-se o descarte das primeiras águas 

coletadas, um tratamento simplificado da água antes do consumo – fervura e aeração por meio 

da troca de recipientes – e desinfecção domiciliar (cloro ou água sanitária com 2% de cloro 

ativo). 

Assim sendo, foram construídas na sede da RNSA, duas (02) cisternas de placas de 

cimento e vergalhões de ferro, como apresentado na Figura 2, para captação de água que escorre 

do telhado da casa, com capacidade de acumulação normalmente entre 16.000 litros, 

representam a oferta de 50 litros diários de água durante 140 a 300 dias, admitindo que esteja 

cheia no final da estação chuvosa e nenhuma recarga tenha ocorrido no período. 

 
Figura 2: Cisterna de Placas instaladas na sede da RNSA 

 
Fonte. O Autor 

 

b) Banheiros ecológicos 

 

A permacultura, cultura permanente, atua como um sistema de planejamento baseado 

em éticas e princípios que podem ser utilizados para criar e gerir sistemas humanos realmente 

sustentáveis. Surgiu na década de 1970, na Austrália, concebida inicialmente pelos 

pesquisadores Bill Mollison e David Holmgren. Desde então, o conceito tem sido adotado e 

desenvolvido por uma rede de ambientalistas, agricultores orgânicos e Ecovilas, por todo o 

mundo. Muitas das soluções encontradas pelos permacultores representam contribuições 
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valiosas para áreas como a de habitações, saneamento, manejo da água, energia e recuperação 

de áreas degradadas.   

Um dos ramos da permacultura é o Saneamento Ecológico, o qual tem como enfoque 

principal o aumento da disponibilidade hídrica pela economia de água, a proteção dos recursos 

hídricos pelo não lançamento de esgoto - tratado ou não - nos cursos de água, possibilitando a 

reutilização racional de todos os nutrientes presentes nas excretas.  

Também representa uma das soluções para a queda nas emissões de carbono, além de 

estar diretamente ligado a cinco dos dezessete objetivos de desenvolvimento incluídos nos 

Objetivos Globais do Desenvolvimento Sustentável a serem cumpridos até 2030, que são: 

erradicação da pobreza; fome zero e agricultura sustentável; água potável e saneamento; cidades 

e comunidades sustentáveis; e vida na água. 

O banheiro ecológico (sanitário compostável, banheiro biológico ou banheiro seco) se 

insere no contexto apresentado anteriormente por ser uma unidade sanitária que não precisa de 

água para o seu funcionamento básico (BERGER, 2010 e MORGAN, 2007), ou seja, é um 

sistema sanitário de tratamento a seco dos dejetos humanos, funcionando como uma alternativa 

eficiente para a mitigação de problemas de saneamento básico e recursos hídricos em 

localidades que carecem água e de sistemas de transporte e tratamento de esgotos. O banheiro 

seco é uma tecnologia já consagrada em diversos países do mundo e, basicamente, utiliza o 

processo de compostagem para transformação do resíduo sólido em adubo orgânico (PIRES e 

TIBÚRCIO, 2011)). 

O banheiro consiste de duas unidades básicas: um local de assento e outro de 

armazenamento dos dejetos, sendo esse o local onde ocorre o processo de degradação biológica 

(compostagem). Segundo Chernicharo (1997), a compostagem no banheiro seco consiste na 

degradação da matéria orgânica através de bactérias aeróbias termofílicas, fungos e 

actinomicetos e sob condições ótimas de temperatura, é possível a remoção efetiva de 

patógenos. Para alcançar a eficiência no processo, é necessário uma boa aeração do material, 

certo nível de umidade e uma relação de carbono e nitrogênio (C:N) específica, em torno de 

15:1 a 30:1. Como a excreta humana geralmente possui uma taxa C:N de 5:1, é necessário então 

que haja a adição de material rico em carbono. Desta forma Berger (2010) recomenda a adição 

de serragem e papel higiênico como materiais absorventes para a urina e fezes e fundamentais 

ao ajuste de umidade e o aumento da taxa de C:N. 

Dessa maneira, na RNSA, como apresentado na Figura 3, foram construídos dois 

banheiros secos – um masculino e outro feminino –, propiciando o uso de um sistema eficiente 

de economia de água, como também para o tratamento de fezes humanas e a produção de adubo 

para fruticultura e/ou jardinagem. 
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Figuras 3: Frente, interior e retaguarda do banheiro ecológico 

 
Fonte. O Autor 

 

Após instalado e pronto direcionou-se a demanda por sanitário da RNSA aos banheiros 

ecológicos e foi aplicado um questionário aos usuários destes com o intuito de quantificar o 

uso, aceitação e percepção ambiental acerca desta tecnologia. 

 

c) Aparelhos poupadores de água 

 

Em sistemas e regiões em que a exploração de novos mananciais tende a ser cara e 

inviável geograficamente as ações em busca da redução do consumo em nível das instalações 

prediais passam a ser prioritárias. Assim, surgiu a necessidade do desenvolvimento de 

tecnologias poupadoras de água para os sistemas prediais em todo mundo, com o objetivo de 

reduzir o consumo de água. 

Dessa forma, trata-se de uma estratégia de conservação direcionada por ações que 

dependem menos de hábitos e motivação permanente, e mais da tomada de decisão racional 

relativas a aquisição de componentes poupadores (Moreira, 2001), visto que a na introdução 

dessas tecnologias de componentes economizadores de água a redução de consumo é alcançada 

independentemente da ação do usuário, além de evitar perdas de água devido ao mau 

fechamento dos componentes tradicionais (ALBUQUERQUE, 2004). 

Economias significativas de água podem ser alcançadas com a instalação de produtos 

com novas tecnologias, como arejadores de torneira, torneiras com sensores de baixo fluxo, 

chuveiros de baixo fluxo, sanitários de baixo fluxo ou de compostagem e mictórios de baixo 

fluxo ou sem água. No mercado nacional a oferta desses equipamentos cresce 

significativamente, sendo que diversos modelos vêm sendo desenvolvidos pelos fabricantes 

com o objetivo de atender as variadas características e exigências dos usuários (HAFNER, 

2007). 

Assim, conforme a Figura 4, instalou-se duas torneiras com temporizador e regulador 

de vazão – dispositivo que aciona e interrompe o fluxo de água em alguns segundos – e em 

chuveiro de baixo fluxo – reduz o volume de água por unidade de tempo – nos banheiros 

convencionais na sede da RNSA, além da instalação de um hidrômetro, para maior controle do 

consumo de água na sede, possibilitando a construção de um gráfico comparativo entre suas 

demandas mensais.  
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Figura 4: Tecnologias poupadoras instaladas na RNSA 

 
Fonte. O Autor 

 

Optou-se por essas tecnologias nos chuveiros e torneiras por conta de ser de fácil acesso 

no mercado e por ser já bastante consolidada, visto que estudos, como os de Fischer (2001), 

Hafner (2007) e das próprias fabricantes, mostrarem uma economia de 50% a 75% no volume 

consumido. 

 

Resultados e Discussão 
 

O término da construção do banheiro ecológico e o início do seu uso ocorreu em junho 

de 2014; as torneiras com temporizador, o chuveiro com baixo fluxo e o hidrômetro foram 

instalados em março de 2014; e as cisternas em abril do mesmo ano, dessa maneira iniciou-se 

a mensuração do volume de água economizado apenas no mês de abril para que assim houvesse 

um maior controle dos efeitos positivos das medidas tomadas. 

O gráfico apresentado na Figura 5 contempla todas as três medidas de economia de água 

de abril de 2014 a março de 2015, não podendo ser separado as diferentes contribuições de cada 

tecnologia para a economia total na Reserva. 

 
Figura 5. Variação do volume de água (m³) medido nos hidrômetros da sede da RNSA 

 
 

Como pode ser observado, houve uma redução gradativa no consumo de água nas 

dependências da Sede da Reserva Natural Serra das Almas ao longo do período avaliado. Dessa 
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forma, o conjunto das três práticas adotadas podem ter contribuído para uma redução no 

consumo de água na Reserva. 

Espera-se que a tendência dos anos que virão seja a redução ainda maior do volume de 

água potável consumida na sede da RNSA, visto que a instalação das cisternas coincidiu com 

o fim do período chuvoso da região. Dessa maneira, projeta-se que nos anos que virão usar-se-

á o volume reservado pelas cisternas para amortecer o captado do riacho Melancias. 

Quanto à percepção dos visitantes a respeito da importância e do uso do banheiro 

ecológico, observou-se que, em uma visão geral, os entrevistados concordam com a importância 

do banheiro, entendem a sua aplicação para evitar o desperdício de água. A maioria do público 

pesquisado achou a ideia excelente (56%), Figura 6, e afirmou que o seu uso é fácil e prático 

(53%), Figura 7, e que instalariam e usariam diariamente em suas residências (56%), Figuras 

8. 

 
Figura 6. Percepção dos visitantes quanto ao banheiro ecológico

 
 

Figura 7: Percepção dos visitantes quanto ao uso do banheiro ecológico 

 
 

 
Figura 8: Percepção dos visitantes quanto à aplicabilidade diária do banheiro ecológico 
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Entretanto, alguns pontos relevantes foram citados quanto à aplicabilidade do banheiro 

ecológico: (i) apresenta uma dificuldade para o uso de cadeirantes pela necessidade de ser uma 

estrutura elevada, o que tornou o acesso restrito para essa espécie de público; (ii) sua instalação 

ser externa às estruturas de hospedagem, dificultou sua utilização no período noturno; e (iii) 

dificuldade quanto a adaptação ao seu uso, visto a necessidade da separação dos resíduos (urina 

e fezes) em estruturas diferentes. 

Diante disso, foram confeccionados quadros autoexplicativos sobre o uso dos banheiros 

com o objetivo de facilitar o uso e fez-se uso da ferramenta da educação ambiental, que é um 

dos objetivos da RPPN, por maior de uma rápida palestra sobre a importância do uso dessas 

tecnologias na RSNA, a fim de sensibilizar os visitantes. 

Sendo assim, ratifica-se a importância da aplicação dos questionários não só para 

compreender a percepção dos visitantes sobre o banheiro ecológico, como também para, a partir 

disso, realizar adaptações e melhorias nos banheiros para tornarem-nos mais atrativos e menos 

impactantes ao visitante, especialmente o da zona urbana. 

 

Considerações Finais 
 

A Associação Caatinga vem consolidando a RPPN Reserva Natural Serra das Almas, 

desde a sua criação em 2000, como um modelo de conservação para a Caatinga, baseado numa 

visão de integração das prioridades de conservação com as prioridades de desenvolvimento 

local sustentável.  

Nesta abordagem, a Unidade de Conservação assume um papel importante na dinâmica 

do desenvolvimento local, em que a área protegida contribui para a melhoria das condições de 

vida através do fomento a práticas de conservação e uso sustentável, contribuindo para a 

redução da pressão ambiental sobre a área e para o estabelecimento de uma relação de confiança 

e cooperação com os visitantes. 

Sendo assim, os esforços realizados para a implantação de práticas que possibilitem uma 

eficiência no consumo de água na RNSA contribuem tanto para a divulgação de novos métodos 

para economia de água, como também para a sensibilização dos visitantes, pois, por meio dessas 

ferramentas, faz-se um trabalho educativo alertando os visitantes quanto aos cuidados que são 

necessários para manter as fontes hídricas da RNSA ativas.  

Essas tecnologias demonstrativas apresentam ótima oportunidade para se desenvolver 

ações de disseminação e sensibilização para estas tecnologias reforçando o compromisso da 

Associação Caatinga com a gestão racional da água e a proteção das fontes hídricas na Caatinga. 
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RESUMO 
 

Os estudos etnobotânicos visam resgatar os conhecimentos das populações tradicionais, 

mostrando como utilizar as plantas como meio de desenvolvimento econômico. Dentre as 

plantas disponíveis no planeta, merecem destaque, nesse estudo, as Plantas Alimentícias Não 

Convencionais - PANC. Essas se caracterizam por possuir um ou mais usos, com destaque para 

a alimentação alternativa para diminuir a desnutrição, dentre outros. O objetivo deste trabalho 

foi avaliar a percepção ambiental dos funcionários Técnicos Administrativos em Educação da 

Universidade Federal de Sergipe, lotados no Campus São Cristóvão, acerca das plantas 

alimentícias não convencionais - PANC. A metodologia foi baseada em levantamento 

bibliográfico, em diversas fontes da administração pública direta e indireta, além de busca na 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD, em periódicos e livros, visando 

o embasamento teórico quanto o mapeamento da pesquisa. Em seguida, foram necessárias 

visitas técnicas para o reconhecimento da área estudada, observação direta e registro fotográfico 

do ambiente no qual, verificou-se a existência de Plantas Alimentícias Não Convencionais na 

Universidade do Campus São Cristóvão. Dentre os resultados alcançados, destaca-se que 99% 

dos entrevistados desconhecem as PANC e apenas 1% dizem conhecer. Dentre os que se 

manifestaram conhecer uma PANC, 84,62% não saberiam como identificá-la. Conclui-se que 

há uma carência de estudos sobre as PANC, assim como destaca-se a necessidade de difundir 

a importância socioambiental e econômica das plantas alimentícias não convencionais. 
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Introdução 

 

O cultivo de plantas teve início no período neolítico com a domesticação de algumas 

espécies vegetais pelo homem primitivo. No mundo todo, existem em torno de 200 mil espécies 

de plantas silvestres, das quais aproximadamente 100 produziram espécies domesticadas de 

grande importância econômica (DIAMOND, 2002). 

Atualmente cerca de 90% do alimento mundial é fornecido por aproximadamente 20 

espécies de plantas, dentre as quais estão o trigo, milho, cana-de-açúcar, aveia, feijão, soja, 

amendoim, coco, tâmara, maçã, tomate, batata-inglesa, entre outras. Por outro lado, há uma 

diversidade de espécies comestíveis desconhecidas por grande parte da população. 

O termo etnobotânica foi formalmente designado em 1895 pelo americano J.W. 

Harshberger e inicialmente entendido como o uso de plantas por aborígenes. Durante muito 

tempo, por força da influência inicial desta definição, foi entendida somente com base neste 

conceito. A partir de meados do século XX, a etnobotânica passou a ser compreendida como o 

estudo das inter-relações entre povos primitivos e plantas. Porém, o entendimento atual 

expandiu a definição do termo, estendendo o seu campo tanto para o estudo das populações 

tradicionais quanto das sociedades industriais, em uma inter-relação populações 

humanas/ambiente botânico. Com essa ampliação, e a colaboração da antropologia cultural, 

bem como de outras ciências relacionadas (fitoquímica, ecologia, economia e linguística), 

ocorreu uma ainda maior diversificação de objetivos e métodos obtidos a partir destes estudos 

(ALBUQUERQUE, 2002). 

Conforme Alcorn (1995), a etnobotânica pode ser definida como o estudo da relação 

existente entre o homem e as plantas e o modo como estas são usadas como recursos. 

Atualmente a etnobotânica tenta se comprometer com o mundo em desenvolvimento, adotando 

uma posição estratégica com seu foco integrativo. 

Atrelado a isso, o alto índice de subnutrição em algumas camadas da sociedade está 

relacionado à falta de alimentação adequada, dentre outros fatores. Enquanto a população 

alimenta-se de um número reduzido de espécies que foram domesticadas e cultivadas há cerca 

de 10.000 anos, existe mais de 3.000 espécies com alto potencial nutritivo e que podem vir a 

ser utilizadas pelas famílias.  

A conservação da diversidade de espécies vegetais comestíveis é chave para o 

abastecimento de alimentos, especialmente para populações mais pobres e com menos terra 

(PRESCOTT-ALLEN; PRESCOTT-ALLEN, 1990). O Brasil detém a maior biodiversidade do 

mundo em espécies vegetais, entretanto, de modo geral, a população não possui hábitos 

alimentares saudáveis e parte disto é devido à falta de conhecimento referente à ampla gama de 

opções de uma alimentação acessível e benéfica à saúde. É neste contexto que se enfatiza a 

importância da disseminação sobre o consumo de plantas comestíveis não convencionais 

(PANC), que são definidas por Kinupp e Lorenzi (2014) como:  

 
PANC nada mais é do que um acrônimo para tentar contemplar as “Plantas 

Alimentícias Não Convencionais’, ou seja, plantas que possuem uma ou mais 

das categorias de uso alimentício citado mesmo que não sejam comuns, não 

sejam corriqueiras, não sejam do dia a dia da grande maioria da população de 

uma região, de um pais ou mesmo do planeta, já que temos atualmente uma 

alimentação básica muito homogênea, monótona e globalizada (KINUPP; 

LORENZI, 2014, p.14). 
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As graves ocorrências de desnutrição e fome no sertão sergipano são decorrentes de 

maus hábitos alimentares, além do difícil acesso ao alimento. A fome pode ser causada por 

diversas causas, podendo citar as catástrofes ambientais diversas, guerras, crises econômicas e 

problemas políticos, como a má distribuição de renda. Atrelado a isso, existe o desperdício de 

alimentos produzidos, às vezes, por falta de conhecimento ou pelo simples fato de não dar 

importância ao reaproveitamento. Além disso, existe o preconceito por essas plantas 

desenvolverem-se de maneira espontânea na natureza. Em relação a esse tema, corrobora-se 

com Kinupp e Lorenzi (2014), quando afirmam que 

 
A produção mundial atual de gêneros alimentícios é maior que a necessária 

para alimentar a população do planeta. Contudo, há especulações econômicas, 

má distribuição de alimentos, usos indevidos e grandes desperdícios, desde o 

campo até as nossas mesas. É de dar pena, nos estarrecer e nos deixar 

preocupados com nossa (in) sustentabilidade – isto sem focar a pobreza dos 

‘ingredientes’, calorias vazias, monotonia das refeições e ausência do colorido 

e do verde das PANC (KINUPP; LORENZI, 2014, p.18). 

 

Sendo assim, as partes ou derivados das PANC, não conhecidas pela maioria da 

população, ou as PANC podem ser utilizadas, diretamente ou indiretamente, como produtos 

alimentícios para a humanidade, com um grande potencial de uso alimentar a ser pesquisado, 

como, por exemplo, o miolo do caule do mamoeiro.   

Para Fuhr (2016) “a procura de produtos de origem orgânica atualmente é mais 

expressiva, com isso, as pessoas tendem a ter uma dieta mais rica em nutrientes, e a tendência 

que seja mais balanceada [...]”. Dessa forma, fica evidente que as PANC podem servir de 

alimentação alternativa para diminuir a desnutrição. Além disso, de acordo com diversos 

estudos, entende-se que as PANC têm influencia na culinária Sergipana. 

  Existe uma variedade de PANC ruderais e espontâneas não exploradas. Por isso, faz-

se necessário valorizar as culturas nas comunidades e resgatar formas de cultivos e de preparos 

culinários, visto que as PANC não fazem parte da cadeia produtiva que estão disponíveis no 

mercado de alimentos. 

De acordo com Kinupp e Lorenzi (2014), “essas plantas possuem um enorme potencial 

para complementar a alimentação das pessoas, diversificar cardápios e nutrientes consumidos 

a até mesmo fontes de renda, como a venda das partes das plantas ou de produtos [...]”. Algumas 

espécies, além de alimentícias poderão ser utilizadas e comercializadas como plantas 

medicinais pelo potencial enquanto medicação.  

Diante do contexto, esses mesmos autores defendem que 

 
Precisamos rever nossa bioparanoia, afinal comemos a biodiversidade alheia 

e precisamos, como política de Estado, fomentar a pesquisa e até subsidiar, 

inicialmente, cultivos e manejos de PANC nativas e criar as condições para 

comercialização e inserção destas espécies no mercado, inclusive na merenda 

escolar (isto é já uma grande forma de ensino, pois as crianças já cresceriam 

conhecendo e educando seu paladar para frutas, verduras e legumes 

diferenciados, e isto é o que chamamos de merenda e refeitório/cantinas 

pedagógicos) (KINUPP; LORENZI, 2014). 

 

As PANC são uma forma sustentável, nutritiva e saudável, apesar de serem encaradas 

como mato. Assim, fica evidente a necessidade de difundir a diversidade das espécies para que 

a população tenha diferentes opções na gastronomia, obtendo hábitos saudáveis com baixo 

custo além de diversificar as fontes de rendas familiares. Em algumas regiões do estado de 
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Sergipe, existem diversas espécies de PANC pouco exploradas e conhecidas. Segundo 

entendimento de Domingos (2018),   

 
Um dos nossos ideais é mostrar que os cactos não só são comestíveis como 

possuem uma infinidade de texturas, sabores e valores que agregados a nossa 

alimentação podem mudar a realidade de milhares de nordestinos, atingindo 

assim uma de nossas principais metas que é diminuir o índice de fome no 

nordeste brasileiro, mostramos os cactos como o “alimento do século” 

(DOMINGOS, 2017, p. 24).            

 

Portanto, de acordo com Dam (1984) faz-se necessária uma forte campanha educativa 

para mudar os hábitos alimentares, possibilitando o aproveitamento de recursos mais nutritivos 

e que podem ser obtidos de plantas locais. Daí a necessidade de fomentar os estudos 

etnobotânicos em Sergipe, com vistas a resgatar o conhecimento popular acerca das origens e 

a valorização das espécies locais para estimular o cultivo e consumo das PANC como alimento 

alternativo. De acordo os autores citados, existem poucos estudos sobre essa temática, sendo 

esse assunto uma lacuna para novos estudos. 

 

Objetivo 
 

O objetivo deste trabalho foi avaliar a percepção ambiental dos funcionários Técnicos 

Administrativos em Educação da Universidade Federal de Sergipe, lotados no Campus São 

Cristóvão, acerca das plantas alimentícias não convencionais - PANC.  

 

Metodologia 
 

A metodologia utilizada para o desenvolvimento deste estudo partiu de estudo 

descritivo, exploratório e quantitativo, com vistas a analisar a percepção dos entrevistados nas 

questões etnobotânicas.  

Inicialmente foi realizado tanto levantamento bibliográfico, em diversas fontes da 

administração pública direta e indireta, além de busca na Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações – BDTD, em periódicos e livros, visando o embasamento teórico quanto o 

mapeamento da pesquisa. 

Em seguida, foram necessárias visitas técnicas para o reconhecimento da área estudada, 

observação direta e registro fotográfico do ambiente no qual, verificou-se a existência de 

Plantas Alimentícias Não Convencionais na Universidade do Campus São Cristóvão. A priori, 

as visitas em alguns setores da Universidade Federal de Sergipe tiveram o intuito de levantar 

informações mais detalhadas dos inqueridos, concernente aos aspectos ambientais do local. Foi 

confeccionado um questionário para analisar os aspectos de informações, aspectos sociais e 

nível de interesse relacionado à interação homem-natureza. 

A coleta de dados ocorreu através da aplicação de questionários com perguntas fechadas 

a fim de saber o nível de conhecimento, interesse e hábitos alimentares dos sujeitos da pesquisa. 

O público-alvo foram os funcionários Técnicos Administrativos em Educação da Universidade 

Federal de Sergipe, campus São Cristóvão. Os questionários foram aplicados nos diversos 

setores de trabalho no período de 04 de junho de 2018 a 29 de junho do mesmo ano e posterior 

retorno para devolução dos mesmos. 

Coletadas as informações, elas foram tabuladas no Microsoft Excel e foram executados 

cálculos de porcentagem e de estatística básica para as análises prévias (com auxílio do próprio 

programa). As análises estatísticas mais aprofundadas foram elaboradas com auxílio do 

software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), como teste qui-quadrado para 
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identificar a associação entre as variáveis de interesse. Foi adotado um nível de significância 

de 5%. 

 

Resultados e Discussão 
 

Foram aplicados setenta e três questionários. Destes, 60,27% foram respondidos por 

mulheres com média de idade de 30,30 anos; e 39,73% por homens, com média de idade de 

32,86 anos. Referente ao nível de conhecimento referente às PANC, aproximadamente 81% 

responderam desconhecer do que se tratava o tema. Por outro lado, quase 90% destes 

manifestaram interesse em conhecer as plantas alimentícias não convencionais (Figura 01).  

 
Figura 01: Conhecimento e Nível de Interesse sobre as PANC 

 
Organização: Cristiane Neyre Almeida de Jesus, 2018. 

 

Concernente às pessoas que responderam conhecer as PANC, 71,43% afirmaram nunca 

terem experimentado. Dentre os 28,57% que já experimentaram, foram citadas as seguintes 

opções: manjericão, hortelã, ora-pro-nóbis, espinafre e doce a partir de casca de melancia. Se 

levarmos em consideração a definição de uma planta alimentícia não convencional, observamos 

que apenas a ora-pro-nóbis e casca de melancia se enquadram às PANC, o que demonstra que 

nem todos os respondentes que afirmaram conhecê-las, de fato as conhecem. Em sua tese, 

Kinupp (2007) menciona que “o homem obtém seu alimento dos recursos naturais e para isto 

os vegetais contribuem majoritariamente. Assim, desde sempre precisou e precisa saber 

diferenciar as espécies vegetais”.  

Isto se reflete à pergunta posterior: as pessoas que citaram manjericão, hortelã e 

espinafre afirmaram desconhecer como identificar uma PANC. Ao todo, dentre os que se 

manifestaram conhecer uma PANC, 84,62% não saberiam como identificá-la. Os demais 

15,38% a identificariam “com plaquinhas”, ou como “uma planta exótica” ou “planta que 

come”, o que ratifica a hipótese de que as pessoas possuem um conceito impreciso referente às 

PANC. 

A princípio, haveria uma distinção nas análises em relação às pessoas que conhecem e 

desconhecem acerca das plantas comestíveis não convencionais. Entretanto, a partir desta 

análise prévia optou-se por uma análise aprofundada sem esta distinção. Assim, foram gerados 
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testes estatísticos para identificar se há associação entre as diversas variáveis em relação ao 

interesse em conhecer e consumir uma PANC. 

A partir da Tabela 1, é possível observar o interesse das pessoas em conhecer uma 

PANC. Apenas 13 (17,8%) pessoas não demonstraram interesse em conhecer uma planta 

comestível não convencional. Referente a cada sexo, há um predomínio de mulheres tanto entre 

os interessados quanto entre os desinteressados. Isto é enfatizado via teste qui-quadrado, tal que 

não é possível afirmar que há associação entre o interesse em conhecer uma PANC e o sexo da 

pessoa (p-valor igual a 0,92). 

 
Tabela 1: Interesse dos participantes em relação às PANC, por sexo 

 

 

Fem. Masc. 

Não tem 

interesse 

8 5 

Tem 

interesse 

36 24 

Fonte: coleta de dados, 2018. 

 

Referente às pessoas com hábitos alimentares saudáveis – Tabela 2 – observamos que 

pessoas com hábitos alimentares saudáveis representa a maioria entre os interessados em 

conhecer as PANC, mas também é maioria entre os não interessados nelas. Isto também é 

ratificado a partir do teste qui-quadrado, tal que também não há associação (p-valor igual a 

0,68) com o interesse nas PANC e hábitos alimentares saudáveis dos indivíduos. 

 
Tabela 2: Interesse dos participantes nas PANCs, por hábitos alimentares saudáveis 

 Possui hábitos alimentares 

saudáveis? 

 Não Sim 

Não tem interesse 6 7 

Tem interesse 24 36 

Fonte: coleta de dados, 2018. 

 

Finalmente, conforme Tabela 3, pessoas que não consideram a PANC uma alternativa 

nutricional e sustentável são maioria entre os desinteressados em conhecer as PANC. Todavia, 

entre os interessados, a grande maioria apresentou opinião favorável às PANC como opção 

nutricional sustentável. Isto condiz com o teste qui-quadrado aplicado, comprovando 

associação entre o interesse nas PANCs e pessoas que a consideram uma alternativa nutricional 

saudável (p-valor 0,00). Conforme FAO (1992) um programa educativo que utilizasse os meios 

de comunicação poderia reverter os preconceitos e criar um orgulho nacional na utilização dos 

recursos naturais.  

 
Tabela 3: Interesse dos participantes nas PANCs, por hábitos alimentares saudáveis 

 PANC é alternativa 

nutricional sustentável? 

 Não Sim 

Não tem interesse 10 3 

Tem interesse 8 52 

Fonte: coleta de dados, 2018. 
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Após estes testes de associação, foi gerado um modelo de regressão logística para 

estimar a probabilidade de um indivíduo em consumir uma PANC a partir do sexo, idade e dos 

outros fatores analisados anteriormente. Do modelo obtido, apenas a PANC como alternativa 

nutricional sustentável (ANS) apresentou resultado significativo: 

 

𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑒𝑠𝑠𝑒 =
1

1 + 𝑒−2,853+3,076.𝐴𝑁𝑆
 

 

Da análise do modelo, obteve-se que ele é preciso em apenas 40,1%, um valor baixo e 

que demonstra que há outros fatores que influenciam o interesse em conhecer as PANC e que 

não foram considerados no estudo. Por outro lado, ao analisarmos o coeficiente da variável do 

modelo, interpretamos que pessoas que consideraram as PANC como uma alternativa 

sustentável apresentam, aproximadamente, 21 vezes mais chance de se interessarem pelas 

PANC em relação às pessoas que não a consideram uma fonte nutricional sustentável. 

A seguir, analisamos o medo dos inqueridos em relação a experimentar uma PANC. Os 

resultados dos cruzamentos constam na Tabela 4, a seguir. 

 
Tabela 4: Receio das pessoas em experimentar uma PANC. 

 Sexo Possui hábitos 

alimentares saudáveis? 

PANC é alternativa 

nutricional sustentável? 

 Fem. Masc. Não Sim Não Sim 

Não tem receio 32 23 23 32 12 43 

Tem receio 12 6 7 11 6 12 

Fonte: coleta de dados, 2018. 

 

Observamos que 55 (ou 75,3%) pessoas não mencionaram receio em experimentar uma 

PANC, contra apenas 18 (ou 24,7%) pessoas que relataram este medo. Contudo, ao aplicarmos 

os testes de associação entre cada fator (sexo, hábitos alimentares saudáveis, PANC como 

alternativa nutricional e saudável) em relação ao medo (ou não) em experimentá-la, em nenhum 

dos casos obtivemos um resultado significativo (p-valor de 0,52 para sexo; 0,83 para hábitos 

alimentares saudáveis e 0,33 para PANC como alternativa sustentável). 

Com relação ao medo em experimentar uma PANC, também foi gerado um modelo de 

regressão logístico – para estimar a probabilidade de o indivíduo ter receio em experimentá-la. 

Contudo, nenhuma das variáveis apresentou resultado significativo. 

Por fim, foi questionado aos inquiridos correspondente ao nível de conhecimento sobre 

as PANC na Universidade Federal de Sergipe e observamos que 99% desconhecem e apenas 

1% dizem conhecer. Em um trabalho de observação, realizado no Campus de São Cristóvão, 

foi possível constatar que as PANC de maior incidência na UFS são: o Cajuí, a Palma e a 

Pithecellobiumducle, a chamada mata fome (Figuras 02 - 05). Sendo assim, justifica-se que 

haja uma ação para divulgar a diversidade das PANC na Universidade Federal de Sergipe.  
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Figura 02: Registro de Cactos na Universidade Federal de Sergipe, 2018 

 
Fonte: Cristiane Neyre Almeida de Jesus, 2018. 

 
Figura 03: Registro de Cactos na Universidade Federal de Sergipe, 2018. 

 
Fonte: Cristiane Neyre Almeida de Jesus, 2018. 

 
Figura 04: Registro de Cajuí, Universidade Federal de Sergipe, 2018. 

 
Fonte: Cristiane Neyre Almeida de Jesus, 2018. 
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Figura 05: Registro de Pithecellobiumducle na Universidade Federal de Sergipe, 2018. 

 
Fonte: Cristiane Neyre Almeida de Jesus, 2018. 

 

Considerações Finais 
 

Diante do contexto atual, é possível afirmar, que a elaboração desse estudo, demonstra 

claramente ser viável, tendo em vista a importância das questões abordadas em torno do tema 

e considerando também, que o esforço concentrado nesse estudo, teve como alvo, os 

funcionários Técnicos Administrativos em Educação, cujo objetivo, será despertar o interesse 

pelo conhecimento sobre a diversidade das PANC na UFS – Campus de São Cristóvão-SE e, 

sobretudo, a sua importância como alimento para o consumo humano.  

Através das aplicações dos questionários com os sujeitos da pesquisa, foi possível 

verificar que a maioria dos que responderam, desconhecem o assunto sobre as PANC.  

Dessa forma, ficou evidente a necessidade de se fazer desse estudo um instrumento que 

possibilite divulgar e esclarecer a sociedade em âmbito estadual, sobre o que são PANC, a 

diversidade, a importância de serem cultivadas e exploradas, sua importância econômica e, 

principalmente, seus benefícios como plantas alternativas e saudáveis para saciar a fome.  
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RESUMO 
 

“Ponta Negra: menos lixo, mais saúde” é um projeto de extensão realizado pelo Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – campus Natal Central 

(IFRN/Natal Central). Sendo assim, o objetivo deste trabalho foi relatar acerca das vivências 

durante as práticas do projeto Ponta Negra: menos lixo, mais saúde, tendo como foco os 

discursos dos comerciantes que foram abordados pelos integrantes do projeto. A metodologia 

empregada utilizou-se de uma abordagem dialética que buscou a transformação da realidade 

atual por meio de investigação e atuação direta. Durante os meses de abril a junho de 2018, 

foram realizadas coletas in loco para acompanhamento dos hábitos de comerciantes do entorno, 

comunidade local, banhistas do estado e turistas de todas as partes do mundo. Foram utilizadas 

conversas informais com os comerciantes que trabalham nessa região, no qual utilizamos 

anotações, registros fotográficos e coleta de materiais na faixa da areia. Diante disso, muitos 

comerciantes afirmaram que é preciso que haja uma cobrança maior sobre turistas e banhistas 

com a finalidade de manter a Praia limpa, principalmente sobre aqueles que não possuem o 

sentimento de responsabilidade diante do ecossistema, isto é, aqueles que depositam resíduos 

sólidos diretamente no ambiente. Muitos também afirmam que, além da maior exigência de 

responsabilidade por parte dos banhistas e turistas, é preciso que o poder público também 

assuma o dever de preservar e defender a praia. A partir desses impasses, muitos vendedores 

sugeriram que hajam mais projetos e programas com a temática de educação ambiental, 

argumentando sobre a necessidade de maior propagação da importância de uma praia limpa. 

Concluímos, que é importante ressaltar que a visão dos comerciantes é de extrema relevância 
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para a compreensão da educação ambiental e do meio ambiente na Praia de Ponta Negra, uma 

vez que são essenciais na intermediação da relação humano-natureza. 

 

Palavras-chave: Educação, IFRN, Meio ambiente, Relato, Trabalhadores. 

 

Introdução 

 

“Ponta Negra: menos lixo, mais saúde” é um projeto de extensão realizado pelo Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – campus Natal Central 

(IFRN/Natal Central), sendo seu objetivo realizar campanhas semanais de conscientização aos 

banhistas e aos trabalhadores do local acerca da importância da correta destinação dos resíduos 

sólidos, sendo a principal forma a realização de questionários, além de recolher estes em locais 

pré-definidos na Praia de Ponta Negra (RN) durante um período de cinco meses. A realização 

da parte prática foi feita, durante os cinco meses, aos sábados de cada semana. 

A fim de realizar o projeto, foi selecionado alunos do curso de Controle Ambiental no 

IFRN/Natal Central, bem como estudantes da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

(UFRN campus Natal). Dessa forma, tendo como resultados do projeto, em relação aos 

trabalhos de conscientização, os banhistas e a população local conserve mais o meio natural e 

assimilem a importância de se jogar os resíduos sólidos em locais apropriados; e, sobre o 

recolhimento dos resíduos sólidos, verificar se a massa do lixo reduziu ou aumentou por meio 

de gráficos comparativos e, também, informar o máximo de pessoas a relevância de se ter uma 

praia mais limpa e saudável. 

No entanto, no contexto mais vasto acerca do projeto, buscou-se compreender, na 

prática, em perspectiva da praia de Ponta Negra, a importância da educação ambiental, bem 

como a consciência ambiental dos usuários do local, principalmente daqueles que possuem esse 

litoral como um meio de trabalho: os comerciantes. Vale ressaltar que, tendo a perspectiva de 

Marx (2011), o trabalho é o fator que faz a mediação entre o homem e a natureza, sendo a 

expressão da vida humana, portanto, através desse, há a transformação do ambiente, alterando-

se o homem a si mesmo. Em outras palavras, “o trabalho é uma atividade fundamental do 

homem, pois mediatiza a satisfação de suas necessidades diante da natureza e de outros 

homens” (IAMAMOTO, 2001, apud OLIVEIRA; SANTOS & CRUZ, 2007). 

Dessa perspectiva acerca do trabalho e do meio ambiente, os trabalhadores, conforme 

Romão (2004, p. 3 apud CARDOZO & SILVA, 2014, p. 26), possuem a capacidade de 

transformar sentimentos em realidade e reunir, à sua volta, pessoas com um mesmo objetivo e 

com visões concretas. Logo, é imprescindível que a perspectiva dos comerciantes da praia de 

Ponta Negra seja exposta, isto é, a visão deles sobre a relação humano-natureza e educação 

ambiental. 

 

Objetivo 
 

O objetivo deste trabalho foi relatar acerca das vivências durante as práticas do projeto 

Ponta Negra: menos lixo, mais saúde, tendo como foco os discursos dos comerciantes que foram 

abordados pelos integrantes do projeto. 

 

 

 

 

Metodologia 
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 Visando a obtenção de ambientes urbanos mais ecologicamente corretos, buscamos 

nessa pesquisa trabalhar com a consciência ambiental das pessoas na Praia de Ponta Negra que 

está localizada na cidade Natal/RN. A metodologia empregada utilizou-se de uma abordagem 

dialética que buscou a transformação da realidade atual por meio de investigação e atuação 

direta. Durante os meses de abril a junho de 2018, foram realizadas coletas in loco para 

acompanhamento dos hábitos de comerciantes do entorno, comunidade local, banhistas do 

estado e turistas de todas as partes do mundo. 

 Para este estudo, trabalhamos com conversas informais com os comerciantes que 

trabalham nessa região, no qual utilizamos anotações, registros fotográficos e coleta de 

materiais na faixa da areia, visando entender melhor a situação atual da praia em questão. Ao 

final das entrevistas, buscamos incentivar os sujeitos a terem atitudes mais corretas consigo 

mesmos e com os demais seres vivos.  

 Por se tratar de uma pesquisa exploratória, buscamos identificar possíveis diferenças 

entre trechos da praia, por tal motivo a mesma foi dividida em três porções, no qual a área 1 

(A1) teve origem no Morro do Careca se estendendo por cerca de 400 m (sentido Via Costeira), 

as demais áreas (A2 e A3) vieram sucessivamente com a mesma extensão em metros. 

 

Resultados e Discussão 
  

Durante a prática do Projeto, foram realizadas diversas entrevistas com os mercadores 

da Praia de Ponta Negra, sendo essencial para compreender a perspectiva comercial local. 

Diante disso, muitos afirmaram que é preciso que haja uma cobrança maior sobre turistas e 

banhistas com a finalidade de manter a Praia limpa, principalmente sobre aqueles que não 

possuem o sentimento de responsabilidade diante do ecossistema, isto é, aqueles que depositam 

resíduos sólidos diretamente no ambiente. Nesse aspecto, é visto que não há cumprimento do 

art. 225 da Constituição da República Federativa do Brasil, que afirma:  

 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 

e futuras gerações. (CF, 1988). 

 

Ademais, ainda abordando sobre o art. 225, os comerciantes da Praia de Ponta Negra 

afirmam que, além da maior exigência de responsabilidade por parte dos banhistas e turistas, é 

preciso que o poder público também assuma o dever de preservar e defender a praia. 

 A partir desses impasses, muitos vendedores sugeriram que hajam mais projetos e 

programas com a temática de educação ambiental, argumentando sobre a necessidade de maior 

propagação da importância de uma praia limpa. Essa ideia é posta por Martins e Nishijima 

(2010), afirmando que a educação ambiental é ferramenta para a preservação de espécies, de 

ecossistemas e de ambientes naturais. Essa visão é corroborada por Freire (1996), declarando 

que a educação ambiental é de importância inegável sobre o contexto ecológico, social e 

econômico de uma sociedade, uma vez que as condições materiais em que e sob que vive a 

sociedade lhe condicionam a compreensão do próprio mundo, sua capacidade de aprender, de 

responder aos desafios. 

 Assim,  

 
[...] a educação ambiental vai além da discussão sobre os desequilíbrios 

ambientais, caracterizando a necessidade de se considerar posturas humanas 

inadequadas, através do investimento na ‘reeducação dos sentidos’, visando 
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atender os desajustes de uma cultura historicamente situada. (Almeida, 2007, 

p. 271 apud MELLO, 2013, p. 6). 

 

 Nesse aspecto, entende-se que a importância de projetos e programas relacionados ao 

meio ambiente está relacionada ao fato de poderem intervir na formação de uma sociedade, 

“reeducando os sentidos”, como é apontado pelos comerciantes. Assim, o Projeto ‘Ponta Negra: 

menos lixo, mais saúde’ (Figura 1) é exemplificado sobre esse aspecto.  

 
Figura 1: Integrantes do Projeto “Ponta Negra: Menos Lixo, Mais Saúde”. 

 
 

De acordo com os mercadores da Praia de Ponta Negra, a presença de programas e 

projetos relacionados ao meio ambiente demonstra que a responsabilidade de preservar e 

defender o ecossistema está sendo realizado, como exige o art. 225 da Constituição de 1988. 

Esse fator é evidenciado por Roos e Becker (2012), reconhecendo que é “[...] necessário a 

implementação de programas capazes de promover a importância da Educação Ambiental, a 

importância da adoção de práticas que visem à sustentabilidade e a diminuição de qualquer 

impacto que nossas atividades venham a ter no ecossistema que nos cerca e nos mantém.” 

(ROOS & BECKER, 2012, p. 858). Todavia, é necessário entendermos que todos temos o dever 

de manter a relação humano-natureza em equilíbrio constante, tomando consciência da 

influência dos nossos atos perante os demais seres vivos.  

 

Considerações Finais 
 

É importante ressaltar que a visão dos comerciantes é de extrema relevância para a 

compreensão da educação ambiental e do meio ambiente na Praia de Ponta Negra, uma vez que 

são essenciais na intermediação da relação humano-natureza. Esses discursos foram obtidos a 

partir de questionários feitos pelos integrantes do Projeto Ponta Negra: menos lixo, mais saúde. 

Dessa forma, através dos relatos dos vendedores, percebeu-se que há negligência por parte de 

banhistas e pelo poder público, sendo necessário mais programas e projetos associados ao meio 

ambiente. 
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A Educação Ambiental carece de ser vista em um processo político, antes mesmo que 

educativo, uma vez que ela está implicada em meio a tantas outras demandas.  

Estes acontecimentos tem nos levado a questionar sobre o que se compreende por 

Educação Ambiental como também nos possibilita pensar a inserção da mesma no interior das 

escolas, seja como uma prática pedagógica cotidiana ou até mesmo como um componente 

curricular. O nosso questionamento na verdade é sobre como esta temática, de uma forma ou 

de outra, tem sido incluída no currículo. É importante salientar que, sob a ótica de interpretação 

escolhida, o currículo não se configura como algo pronto, mas como “um fenômeno que se 

realiza no âmago dos seus processos construcionistas” (MACEDO, 2013, p. 431). De forma 

dialética, o currículo sempre deve ser pensado enquanto processo.  

Sabemos então que, 

 
A ideia central é como na experiência de heterogeneidade pessoas e segmentos 

sociais, passam na sua condição de curriculantes, significar o currículo e ter 

seus implicados anseios e pautas socioculturais pleiteados como pautas 

formativas, cerne da perspectiva curricular multirreferencial e da formação 

como experiência em que a experiência individual e coletiva e seus projetos 

não se apartam da experiência aprendente (MACEDO, 2013, p. 434). 

 

Devido a urgência das questões ambientais, momento pelo qual esta pauta tem 

preocupado muito os cientistas a nível internacional, pois o planeta “geme em dores de parto” 

e o efeito estufa nos assombra; e diante de um tempo em que observamos diuturnamente nos 

jornais que nações são destruídas, que o clima é sempre incerto, surgem eventos como a RIO 

92 e tantos outros nos intrigando sobre qual a nossa responsabilidade no agravamento desta 

questão e que iniciativa podemos tomar, seja a nível macro ou micro, para amenizar um pouco 

esta situação. 

 Mutim (2007) nos ajuda a compreender qual a concepção de Educação Ambiental que 

iluminara a nossa reflexão, o mesmo ver 

 
A Educação Ambiental como articulação sistêmica dos processos educativos 

formais e não formais é parte vital e indispensável para se chegar ao 

desenvolvimento local e à gestão de sociedades sustentáveis, pois é a maneira 

mais direta e funcional de se atingir objetivamente a meta da participação dos 

indivíduos e das comunidades locais/ territoriais na tomada de decisão a 

respeito do patrimônio socioambiental (MUTIM, 2007, p. 115). 

 

 Neste ponto de vista, a Educação Ambiental só pode ser compreendida em meio a uma 

perspectiva relacional entre escola e comunidade, pois só assim atingirá/afetará os indivíduos 

como um todo. O mesmo ainda tem uma “visão da educação como processo educativo 

articulado para funcionar como instrumento capaz de ampliar a participação da população na 

gestão socioambiental e territorial para o Desenvolvimento Local Sustentável” (MUTIM, 2007, 

p. 116). 

 Outro fato importante a ser destacado é o fato de a pesquisa ser em uma comunidade da 

zona rural de Cruz das Almas. Entendemos assim que esta concepção sobre a Educação 

Ambiental se diverge de concepções urbanas sobre o mesmo tema. Na verdade, a comunidade 

escolar, por estar situada em uma comunidade rural próxima à zona urbana, se posicionar diante 

dos ditames destes dois cenários, ou seja, “Esse processo de trânsito diário entre territórios, 

vivenciado sobre outras territorialidades, acaba por criar desterritorializações físicas e 

simbólicas que vão influenciar na apreensão da realidade e na formação do sujeito” (SOUZA, 

2015, p. 545). Para nós este transitar também influenciará na compreensão dos colaboradores 
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da pesquisa. O sujeito que povoa diversos lugares bebe de muitas águas e pode assim também 

adquirir novas lentes na vida. 

 Centramos em fazer esta pesquisa junto ao professor por entendermos que ele é “o 

agente das transformações curriculares que se pretende desenvolver, o primeiro aspecto a que 

deve ser refletido junto a ele é sua própria prática pedagógica” (MEDINA, 2002, p.54). 

Amplificamos a partir da escrita o murmúrio de um professor que se indigna e diz que “quando 

chegamos às nossas escolas, predominantemente, os currículos já estão prontos para serem 

oferecidos como um banquete a ser consumido, alguns com sabores e adornos extremamente 

sofisticados” (MACEDO, 2011, p. 19). Este professor precisa ser ouvido como aquele que está 

sempre construindo novos cardápios para este banquete que visa o desejo da comunidade 

escolar atual. Sendo assim, “A prática docente do professor em Educação Ambiental, reflete-se 

na reconstrução do processo de ensino aprendizagem” (MEDINA, 2002, p. 60). 

 

Objetivo 
 

Investigar como os professores da rede pública municipal de Cruz das Almas concebem 

a importância da inserção da Educação Ambiental no currículo e como isto se dá no fazer 

pedagógico dos professores. 

 

Metodologia 
 

A metodologia deste artigo será fincada em três momentos, primeiro no que tange a uma 

análise explanatória do cenário educacional da cidade de Cruz das Almas, depois uma 

observação da escola que aqui se configura como lócus de pesquisa, para enfim, fazer uma 

entrevista com os docentes da escola.  

O solo fecundo de nossa pesquisa foi o da Escola Augusto Eugenio da Silveira, que se 

encontra na zona rural da cidade de Cruz das Almas no povoado da Sapucaia. Trata-se de uma 

pequena escola de Ensino Fundamental I e II que tem 14 anos de existência, cinco salas, uma 

biblioteca, uma quadra e um “laboratório” de informática. Esta escola tem no quesito pessoal 4 

funcionários, 9 professores e um diretor para trabalhar com 97 alunos no turno matutino e 

vespertino.   

No primeiro momento refletimos um panorama da cidade, Cruz das Almas se destaca 

no cenário estadual com a presença da EBDA, já extinta, da Embrapa e da Universidade Federal 

do Recôncavo da Bahia. Esta última instituição faz divisa com a comunidade na qual é realizada 

a pesquisa. Na Universidade também se encontra um dos cursos pioneiros de Agronomia do 

estado e que hoje é destaque no cenário nacional configurando com os programas de mestrado 

e doutorado como um dos maiores cursos de Agronomia do país. A presença destas instituições 

que entendemos ter a obrigação de zelar pela Educação Ambiental, principalmente no 

município, e a carência de projetos de nível micro desta temática nas escolas, tem motivado 

nossas últimas pesquisas e publicações. Já que hoje “A sustentabilidade é uma meta da 

humanidade que aponta o caminho a seguir para um futuro melhor. Se ela é o caminho, a 

educação para o Desenvolvimento Sustentável é a forma, o veículo que pode nos conduzir o 

futuro” (GADOTTI, 2007, p.83).  

O segundo passo foi uma visita à comunidade, uma conversa com os moradores, e uma 

observação do espaço físico da escola. Nesta oportunidade apresentamos o projeto ao diretor 

da escola e também aos docentes, que se mostraram muito abertos ao processo. Porém 

percebemos a necessidade ainda de ouvir os professores, pois “A educação rural precisa ser 

pensada com a participação de sujeitos e vivencias e práticas rurais, sujeitos esses que 

conhecem suas reais necessidades” (FERREIRA, 2011, p.112). 
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 Por fim, efetivamos uma entrevista escrita que trazia em seu bojo um total de oito 

perguntas que se transitavam desde sobre o que os mesmos entendiam como Meio Ambiente, 

como também eles observavam a existência de projetos sobre esta temática específica na escola 

para concluirmos com as quatro perguntas pilares da Oficina de Futuro da Agenda 21: Quais os 

sonhos para a realização da Educação ambiental na escola? (Árvore dos sonhos). Quais os 

entraves para que estes sonhos se realizem? (Pedras no caminho). O que tem sido feito para 

construir o Desenvolvimento Sustentável dentro da escola? (Jornal mural). E que projetos 

poderiam ser vislumbrados. (Plano em ação). 

 

Resultados e Discussão 
 

 O que é o meio ambiente? 

 

Há duas formas correntes de interpretarmos o meio ambiente, a preservacionista e a 

socioambiental. A primeira visa a preservação do meio com uma interação direta com a 

natureza como o plantio de árvores, cuidado com as nascentes e florestas. A segunda 

interpretação torna presente uma politização dos sujeitos, ou seja, antes de repor as árvores que 

foram derrubadas tem que se preservar as que já existem. De um lado partem diretamente da 

mudança do ambiente, do outro lado considera -se que a transformação do ser humano para 

conservar todas expressões de vida. Entendendo que “a questão ambiental implica considerar o 

modo como a sociedade se relaciona com o meio natural (interação ser humano-natureza) no 

seio da própria sociedade (interação ser humano – ser humano)” (FIACCONE et al., 2015, p. 

19). 

Quando perguntarmos aos colaboradores o que eles entendiam/compreendiam como 

sendo meio ambiente, a resposta em sua grande maioria foi direta:  

 

1º colaborador - “Meio ao nosso redor”. 

2º colaborador - “É todo o espaço que está a nossa volta”. 

3º colaborador - “Tudo que está ligado à natureza”. 

4º colaborador - “Tudo o que está ao nosso redor”. 

5º colaborador - “É o que nos rodeia e onde vivemos”. 

6º colaborador - “Contempla o meio ambiente em que vivemos”. 

 

Como observamos, as respostas a esta primeira questão foram muito semelhantes e ao 

mesmo tempo muito restritas ao senso comum, ou à ideia que predomina. Observamos então 

que está compreensão está muito mais ligada às interpretações preservacionistas. Compreensão 

que não necessariamente liga o ser humano ao ambiente em que o mesmo vive e nem muito 

menos interpreta-o como parte dele. A preservação passa quase sempre por gentes como plantio 

de árvores, recuperação de nascente, cuidado com o lixo e animais, mas quase nunca reflete em 

uma tomada de consciência, quando o caminho é voltarmos para nós mesmos para tecermos 

alguns questionamentos: 

 
Até que ponto nos deixamos efetivamente nos transformar? Até que ponto 

aceitamos modificar nossas certezas consoladoras? Em que medida 

revolucionamos nossa alma, deixamo-nos livres o pensamento daquilo que já 

está ali instalado, pensado, silenciosamente, para ir adiante, converter a rota, 

abandonar a serena atitude de quem legitima o que já sabe (FISCHER, 2005, 

p. 135).   
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Na verdade, “só a ação com consciência pode gerar uma transformação duradoura” 

(GEMERASCA e GANDIN, 2002, p. 10).  Pensando em um projeto a longo prazo, que é o que 

visamos na escola, estamos convictos que se faz necessário trabalhar a partir de palestras, 

dinâmicas, vídeos e aulas, uma formação que os aproxima a uma interpretação socioambiental, 

pois na prática o que ainda acontece é plantio de hortas na escola, visita às nascentes e não uma 

formação mais profunda, que não pode ser feita com gestos mecânicos. E mais, não adianta só 

mudar o ambiente da escola, pois a escola está inserida em uma comunidade, cidade, estado e 

país. A escola carece de sair do tecnicismo em que se ensina a fazer, para construir e formar 

novas consciências, “Sendo impossível ensinar às crianças, jovens e adultos a cuidar da Terra 

em uma sociedade em que a natureza é entendida como mera fonte de exploração e benefício 

do homem” (REIS, 2017, p. 21).  

Compreendemos que é a partir da escola que ligamos certos luzeiros para a 

transformação do mundo em que vivemos. Sendo assim “Com uma nova concepção de mundo, 

a Educação Ambiental deve gerar um movimento para mudar valores de convivência, 

provocando uma mudança de sensibilidade”. (SAHEB, 2008, p. 34). 

 

 A sustentabilidade? 

 

 Depois dos colaboradores terem dito o que eles compreendem por meio ambiente, a 

segunda interrogação foi como se dará o cuidado com o mesmo, ou seja, a sustentabilidade. As 

respostas a esta pergunta foram um pouco mais extensas, mas muito técnica e parecidas com as 

respostas dadas as questões anteriores, vejamos:  

   

1º colaborador - “Tudo que podemos usar sem agredir a natureza, ao meio ambiente”. 

2º colaborador - “Um padrão de desenvolvimento, necessário para atender às 

demandas humanas e a satisfação de nossas necessidades, com qualidade de vida e o mínimo 

de impactos relevantes”. 

3º colaborador - “Independência de sobrevivência sem comprometimento da 

natureza”. 

4º colaborador - “Usufruir de tudo de bom que a natureza nos oferece sem agredir o 

meio ambiente, utilizando com a responsabilidade e consciência”. 

5º colaborador - “Adequar-se ao ciclo natural da natureza e trazê-la ao nosso favor, 

utilizando-a e reutilizando-a, mantendo o equilíbrio sem agredi-la”. 

6º colaborador - “Adotar práticas que preservem o ambiente”. 

 

Ao nos voltarmos para nossos colaboradores, percebemos que as respostas dos mesmos, 

quando questionados sobre a sustentabilidade, se giraram em torno do explorar sem destruir. 

Somos convidados a desfrutar do que a natureza nos oferece, mas tendo o cuidado com a sua 

preservação, conservação. Estamos em meio a um emaranhado de situações como: é possível 

conviver com o rio, beber da água das nascentes, desfrutar do ar puro propiciado pelas árvores 

e, ao mesmo tempo zelar para que aqueles e aquelas que vierem depois de nós possam desfrutar 

da mesma? Na verdade, trata-se de entendermos que o mundo em que vivemos, como já previa 

o pensador francês Sartre, é infestado por outros no qual não podemos viver ignorando essa 

realidade, “Nesse cenário cada vez mais incerto e excludente, o desafio que imediatamente se 

coloca à sociedade contemporânea, situa-se no reconhecimento do “outro”, da alteridade, como 

elemento constitutivo de uma nova identidade social” (GOMES, 2010, p. 56).  

Todavia, sabemos que por causa das demandas provocada pelo capital isto não é o que 

acontece. Nascentes são destruídas para/pela urbanização; nossas florestas são “leiloadas” ao 

povo estrangeiro; não há vigor ou punição alguma referente à poluição provocada pelas grandes 
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indústrias; e mesmo que isto seja previsto em leis como a 9.605/98 e a 6.938/85 que determina 

as sanções penais e administrativas para aqueles que lesam o meio ambiente, elas são 

propositalmente esquecidas em virtude dos interesses econômicos. 

 

 Projetos de Educação Ambiental no município. 

 

Ao passo que lançamos essas perguntas aos colaboradores as respostas foram:  

 

1º colaborador - “Sim, alguns projetos de horta e o programa Despertar”. 

2º colaborador - “Coleta seletiva”. 

3º colaborador – “Projeto Despertar e Semear”. 

4º colaborador - “Pet Mata Atlântica”. 

5º colaborador – “Projeto despertar”. 

6º colaborador - “Sim, o Projeto Despertar”. 

 

Todos os colaboradores foram unânimes em dizer da ciência de projetos realizados pelo 

município. Dos seis colaboradores, quatro falaram sobre o Projeto Despertar. Neste momento 

da pesquisa acontece, a partir do olhar dos colaboradores, um mapeamento do município de 

projetos que contemplem a Educação Ambiental. Entendemos que isto é imprescindível para a 

continuidade da execução deste projeto na escola, mas, devido ao tempo e os objetivos iniciais 

deste artigo, deixamos para futuras pesquisas ou para produções paralelas.  

Pois bem, até aqui nos voltamos para o macro para a partir do próximo tópico nos 

centrarmos no chão da escola.  

 

 A consciência de projetos já realizados na escola. 

 

Quando emitimos a pergunta se na comunidade da Sapucaia são realizados projetos 

relacionados a Educação Ambiental? E se existe quais são? As respostas foram em diversas 

perspectivas: 

 

1º colaborador - “Sim. Alguns projetos de horta e o Programa Despertar”. 

2º colaborador - “No momento não, mas a escola sempre desenvolveu projetos 

relacionados à preservação do meio Ambiente. O último desenvolvido foi a questão da 

preservação das nascentes”. 

3º colaborador - “Sim, Projeto semear”. 

4º colaborador - “Sim, Pet Mata Atlântica com os alunos da UFRB na recuperação de 

nascentes e outros”.  

5º colaborador - “Existe o Despertar, recuperação das nascentes e Pet Mata 

Atlântica”. 

6º colaborador - “Realizamos com os alunos Augusto Eugênio (inserido na Sapucaia) 

o Projeto Despertar.  

 

 Todas as respostas foram positivas, com exceção de uma, que a princípio negou, mas 

depois disse que sempre houveram projetos desenvolvidos na escola. Aqui também observamos 

que os projetos que os mesmos visualizam no município, também se refletem na escola, 

mostrando talvez algo mais sistêmico da Secretaria Municipal de Educação de Cruz das Almas 

– Bahia. Agora, para além do que os mesmos têm ciência e do que já tem sido feito, percebemos 

que “É preciso construir uma cultura ambiental curricular nas escolas do campo que dê conta 
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das questões socioambientais considerando sua complexidade e implicação” (LOPES, 2016, p. 

39).  

 

Uma alusão à Oficina de Futuro: dinâmica prevista na Agenda 21. 

 

Como propormos do subtítulo neste trabalho específico, fizemos uma alusão à Oficina 

de Futuro e não a sua aplicação como um todo.  A ideia e as inspirações da Oficina de futuro 

para dar continuidade a nossa entrevista. Contudo, mesmo não utilizando a Agenda 21 como 

um todo e nem tendo esta pretensão, há a necessidade de situarmos à mesma no nosso texto, a 

mesma “é um dos principais instrumentos para se conduzir processos de mobilização, troca de 

informações, geração de consensos em torno dos problemas e soluções locais” (BRASIL, 2006, 

p. 14).   

A Agenda 21 foi construída por um total de 79 países em todo o mundo e foi apresentada 

no país no ano de 1992 na Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento no Rio de Janeiro e propõe em seu bojo agendas de sustentabilidade em 

diversas perspectivas, seja a nível nacional, estadual e local. Dentro da Agenda 21, ou melhor, 

no processo de implantação há a proposta da Oficina de Futuro que tem quatro questionamentos 

principais: árvore dos sonhos, pedras no caminho, jornal mural e plano de ações. 

Desenvolveremos de forma detalhada nos próximos passos da descrição da entrevista. 

 

  Árvore dos sonhos. 

 

 No processo estruturante da Oficina de Futuro, constrói-se uma árvore com os sonhos 

dos alunos no que tange sobre o desejo dos mesmos implantarem a Educação Ambiental no 

interior das escolas. A ideia seria, se pensarmos em uma escola ideal aonde a Educação 

Ambiental funcione como um todo, o que os mesmos visualizam sendo aplicado neste local. 

Sendo assim, perguntamos aos mesmos: - Quais os sonhos para construir o desenvolvimento 

sustentável dentro da escola? Ao passo que os mesmos responderam: 

 

1º colaborador - “Plantar horta, fazer compostagem”. 

2º colaborador - “Alunos mais conscientes e responsável pelo meio ambiente (sua 

casa)”. 

3º colaborador – “Numa participei de uma reunião com foco nesse tema”. 

4º colaborador - “Que possamos, a partir de ações na própria escola, formarmos 

cidadãos cada vez mais consciente em relação à importância da preservação da natureza”. 

5º colaborador - “Consciência dos alunos e da comunidade local quanto à esta 

temática”. 

6º colaborador - “Primeiramente que toda comunidade escolar se conscientize sobre o 

tema que é de suma importância”. 

 

A palavra consciência aparece em grande parte da fala dos nossos respectivos 

colaboradores. Neste momento da pesquisa percebemos que a compreensão dos mesmos já se 

aproxima de uma Educação Socioambiental visto que a mesma 

 
[...] tem sido definida como uma dimensão dada ao conteúdo e à prática da 

educação, orientada para a resolução dos problemas concretos do meio 

ambiente, através de enfoques interdisciplinares e de uma participação ativa e 

responsável de cada indivíduo e da coletividade. E surge como uma nova 

dimensão educativa, em meio a um contexto variado de problemas ambientais 

e a nova ordem social. Assim sendo tem como papel a construção e a 
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reorientação dos comportamentos e atitudes do/da homem/mulher 

contemporâneo/a (SAHEB, 2008, p. 24).  

 

Aqui também observamos um salto nas respostas, pois entendemos que mais do que 

plantar horta/árvores e cuidar das nascentes precisamos, como educadores, de gestar novas 

consciências. Se cuidarmos do mundo sem contemplar os homens, eles plantam uma árvore 

aqui e destroem três “logo ali”, mas se educarmos o homem com esta intencionalidade suas 

ações serão fruto deste processo formativo. 

 

 Pedras no Caminho – Entraves para a realização desses sonhos. 

 

 “Quais os entraves/obstáculos para a realização destes sonhos”? Ou seja, para 

desenvolver ações concretas que vise a sustentabilidade no interior da escola, quais seriam as 

principais barreiras? O que impede os mesmos de realizarem intervenções mais propicias?  

 

1º colaborador - “Não há entraves totalmente, mas a partir do 2ª semestre, ficamos sem 

água. A comunidade não dispõe”. 

2º colaborador - “O descaso e a despreocupação em agir já”. 

3º colaborador não respondeu. 

4º colaborador - “Falta de apoio e parcerias para que nossos objetivos sejam 

alcançados”. 

5º colaborador - “O não conhecimento e a falta de interesse da comunidade em se 

informar, envolver, e participar do processo, apesar dos projetos que são desenvolvidos. 

6º colaborador - “Não podemos obrigar o outro a criar consciência”. 

 

Devido a diversidade das respostas e pelas mesmas apresentarem perspectivas 

diferentes, optamos por analisar de forma individual cada uma das respostas. Um dos fatos que 

foi visualizado como pedras no caminho foi o não conhecimento e a falta de interesse da 

comunidade. Isto é passível de compreensão ao passo que, 

 
Aprender em um cenário curricular, por exemplo, é aprender em uma cultura 

densa, estruturante e opcionada, é aprender num contexto social e cultural 

onde um determinado tipo de conhecimento e de atividade se apresenta e se 

organiza como relevante em termo de aprendizado e formação (MACEDO, 

2014, p. 2).   

    

Pensamos também que isto é um reflexo do mundo. Embora tenhamos avançado muito 

nas discussões à nível macro sobre a Educação Ambiental, há muito ainda que se fazer. Em 

uma sociedade que mudanças acontecem com tamanha rapidez e que a preocupação é sempre 

voltada para os interesses do capital, o ambiente não entra nas pautas. Estamos convencidos, 

contudo, que “Trata-se de uma nova atitude perante a forma de se conceber o homem em 

sociedade, não mais como um sujeito monopolístico, isolado em si mesmo, mas em permanente 

diálogo com o outro das diversas culturas do mundo” (GOMES, 2010, p. 56). 

 Outro fato que aparecem ao responderem à essa questão é a consciência. Ou seja, a 

formação se dá em um processo de abertura e embutir algo na cabeça do outro não funciona. Já 

uma outra colaboradora diz não haver entrave, mas logo na sequencia nos informa um problema 

estrutural que é a falta de água. Ou seja, para além ainda de projetos específicos no que tange à 

Educação Ambiental, questões básicas e estruturantes ainda não são contempladas. 

 Próximo do que já foi falado que é a falta de interesse, está colaboradora nos fala sobre 

o descaso e despreocupação. Ele não menciona de onde parte o descaso, se dos professores, 
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direção, comunidade ou até mesmo da própria secretária de Educação Municipal. Contudo, aqui 

já observamos que as informações dadas no início começam a convergir, pois embora os 

mesmos falem dos projetos que visualizam, os mesmos não falam da aplicabilidade na escola. 

O mesmo que pontuou o colaborador do quarto relato deste tópico que é a falta de apoio e 

parcerias.  

 Podemos ainda perceber que todos têm uma compreensão que as pedras nunca são as 

mesmas, mas a estrutura, comunidade e secretária e até empresas parceiras. Consideramos isto 

contraditório, pois como podemos exigir consciência das pessoas se nós mesmo não 

acreditamos que também deverá haver mudanças em nós? Voltando a Gomes (2010, p. 55) “A 

educação, que é expressão clara desse contexto, também vive um momento de profundas 

transformações, tanto no aspecto da definição do que educar, como nos procedimentos 

pedagógicos que marcam o conjunto das práticas educativas em suas diversas instâncias”.   

 

 Jornal mural – O que tem sido feito para construir o desenvolvimento sustentável 

dentro da escola? 

 

 Como o nome já diz a proposta aqui é mais uma vez noticiar, segundo nossos 

colaboradores sobre as ações que são desenvolvidas no interior da escola, para, a partir daí 

pensarmos um plano de ações. As notícias são muitas, o que nos levou a entender que a escola 

tem sim caminhado bem no que tange a Educação Ambiental e a Sustentabilidade no interior 

das escolas. Vejamos: 

 

1º colaborador – “Estamos envolvidos em alguns projetos”. 

2º colaborador - “Atividades pedagógicas, lúdicas, palestras, seminário, filmes e etc”. 

3º colaborador - “Mesmo sem participar de algum projeto, vejo o SEMEAR como um 

ponto importante”. 

4º colaborador - “Projetos Pedagógicos envolvendo toda a escola não só com teorias, 

mas também com práticas. Visitando e identificando os problemas na comunidade, construindo 

hortas e jardins, plantando árvores dentro e fora da escola e trabalhando com o projeto 

Despertar do SENAR com os nossos alunos e comunidade”. 

5º colaborador - “A insistência em persistir esclarecendo e buscando meios para que 

pelo trabalho intenso e contínuo a realidade melhore”. 

6º colaborador - “Tentamos conscientizar principalmente os alunos sobre a 

importância do tema”. 

 

 As respostas nesse tópico noticiaram também as ações que são desenvolvidas fora da 

escola e, ao mesmo tempo salienta sobre a própria prática dos educadores, fazendo assim um 

paralelo singular. Realidades de dentro e fora da escola se encontram no discurso e compõem 

o nosso Jornal mural. Este passo é importantíssimo para pensarmos um plano de ações, que, 

como já mencionamos anteriormente não se trata de simplesmente criar algo inédito, mas até 

mesmo sistematizar cada um dos projetos que já são desenvolvidos.  

 

 Que novos projetos podem ser vislumbrados. 

 

 Esta foi a última pergunta de nossa entrevista. Isso se difere e muito da proposta da 

Oficina de Futuro, pois não se trata simplesmente de falar sobre novas ações, mas de construir 

em conjunto. A impressão que temos é que os mesmos voltaram ao tópico anterior da Árvore 

dos sonhos, contudo, optamos por deixar em separado, devido as respostas serem diferentes. 
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1º colaborador não respondeu.  

2º colaborador - “A continuidade da coleta seletiva”. 

3º colaborador - “Projeto semear’. 

4º colaborador - “Já trabalhamos diversos projetos na escola em relação ao meio 

ambiente, mas o que é necessário é um projeto dos próprios governantes para transformar 

nossas escolas em escolas sustentáveis visando um futuro melhor”. 

5º colaborador - “Projetos voltados à arte, a música, com a temática de cuidado com o 

meio ambiente”. 

6º colaborador - “Poderia ser o projeto indicado por você”. 

 

 A abertura à proposta é revelada na fala deste último colaborador. Outros colaboradores 

dizem da continuidade dos projetos já existentes e até mesmo uma chamada de atenção às 

instituições que zelam pela educação. Podemos observar que o solo se faz fecundo para 

continuidade desta proposta estruturante. Passos posteriores pode ser também a observação e a 

construção de narrativas de outros membros da escola, como a direção, coordenação, 

funcionários, pais e os próprios alunos. 

 

Considerações Finais 
 

 Todo trabalho é pré-elaborado e projetado nos ranços do olhar acadêmico, parte de uma 

ideia, um problema, uma metodologia e resultados. Não tínhamos e nem temos a pretensão de 

esgotar o número de informações a respeito deste tema, pois a cada passo outros problemas 

foram aparecendo e, de forma dialética, como propomos neste trabalho, careciam de serem 

estudadas a partir de outro objetivo e de uma nova metodologia. O processo é sempre dinâmico, 

“Uma vez que se compreende a realidade como uma construção de sujeitos, conflituosa e 

contraditória, com interações e representações, refletindo as relações histórica – social com 

interesses múltiplos, individuais e coletivos” (RIOS, 2008, p.36). Então tivemos que optar por 

um caminho e permitir que a pesquisa expressasse os seus contornos que aos poucos iam 

“buscando integrar as vivencias e o conhecimento à escola e à vida, e vice-versa” (SOUZA, 

2015, p.547). 

 A pergunta que nos moveu nesta pesquisa e também na construção dessa narrativa foi 

como se dá a inserção da Educação Ambiental no currículo do Ensino Fundamental da Rede 

Pública de Cruz das Almas, sob a ótica do professor para isso buscamos tornar “o espaço 

discursivo o centro da relação, isto é, o sujeito só constrói a sua identidade na relação com o 

outro, no movimento entre identidade e alteridade” (RIOS, 2008, p.21). O texto foi sendo 

gestado na interação daquilo que propomos, sob a ótica dos autores, que entraram nesse 

processo como verdadeiros luzeiros, e a descrição dos colaboradores. 

 Partindo de compreensões e conceitos previamente construídos, analisamos que os 

discursos de nossos colaboradores ficaram nas fronteiras de uma concepção de mundo por hora 

preservacionista outrora socioambiental. Percebemos que, embora muitas vezes os mesmos não 

demonstrassem muita empatia ou intimidade com a temática, sabiam e bem daquilo que vem 

sendo desenvolvido na escola, comunidade e município. Também demonstraram em todo 

processo uma abertura singular para a realização de novos projetos na escola. Consideramos 

isto de extrema relevância, pois “A Educação Ambiental exige, no entanto, atitudes novas dos 

(as) docentes e discentes, novas relações sociais para produzir o saber ambiental, e a 

universidade exerce um importante papel no processo de transformação do conhecimento e 

mudanças sociais” (REIS, 2017, p. 37). 

 Enfim o fim? Pensamos que não. Nem este era o nosso objetivo. Demos os primeiros 

passos de uma caminhada que pretende-se ser profícua e duradoura.  
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RESUMO 
 

A Gruta do Sumidouro está localizada no município de Campo Formoso (BA), a 

aproximadamente 500 km de Salvador, capital do Estado. A região faz parte de um conjunto de 

grutas representadas por três pontes calcárias que cortam o Rio Pacuí, constituindo-se vestígios 

de uma grande caverna por onde esse rio corria subterraneamente no passado. Com extensão 

de aproximadamente 500 m, a Gruta possui diversas formações carbonáticas, tais como, 

estalactites, estalagmites, travertinos, colunas, além de figuras rupestres. Devido ao 

desconhecimento ou mesmo negligência por parte da população, na maioria das vezes, as 

pessoas fazem mau uso do espaço, gerando assim impactos ambientais negativos que podem 

ser irreversíveis. Nesse sentido, o presente trabalho tem como escopo principal a identificação 

dos diversos tipos de impactos causados a partir da visitação/turismo na Gruta do Sumidouro 

(Pontes do Sumidouro), objetivando correlacionar tais impactos às atividades antrópicas, e a 

partir disso, sugerir medidas que possam minimizar esses impactos na caverna estudada, 

contribuindo assim para uma melhor conservação do local. O método usado para coleta dos 

dados foi um estudo de caráter qualitativo, em que foram realizadas visitas técnicas in loco, e 

também feitos registros fotográficos das diversas formas de impacto. Os resultados da pesquisa 

apontam que de fato a população causa impacto negativo à caverna, uma vez que foram 

encontrados diversos fatores negativos, como lixo, pichação nas paredes, entre outros. Ao final 

deste trabalho são sugeridas algumas medidas para mitigar o impacto das visitações na Gruta, 

tentando se aproximar ao máximo do que chamamos de turismo responsável.  

 

Palavras-chave: Impacto Ambiental, Espeleoturismo, Gruta do Sumidouro 

 

Introdução 

 

Segundo a base de dados do CECAV, o Brasil possui atualmente 15.519 cavernas 

cadastradas [1]. Para se ter uma noção do crescimento do interesse por estudos relacionados às 

cavernas, uma pesquisa realizada há 15 anos, apontava que em 2002, existiam apenas 3251 

cavernas registradas no Cadastro Nacional de Cavernas do Brasil (CNC) [2]. Atualmente o 

número de cavernas registradas dobrou, contribuindo para futuras pesquisas neste ambiente. 

A Bahia é o terceiro estado com maior número de cavernas no Brasil, e, nesse contexto, 

podemos destacar o município de Campo Formoso, responsável por possuir as duas maiores 

cavernas do país (Toca da Boa Vista e Barriguda), segundo os dados do Cadastro Nacional de 
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Informações Espeleológicas (Canie), lançado em 2004 por meio da Resolução nº 347 do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente [3]. 

O município de Campo Formoso está localizado na mesorregião Centro Norte Baiano, 

microrregião de Senhor do Bonfim, possuindo uma área de 7.258.574 km², situada há 

aproximadamente 400 km de Salvador, capital do Estado. A cidade é conhecida 

economicamente pelo garimpo e comércio de esmeraldas (por isso é apelidada como “Terra das 

Esmeraldas”) e também pelas belezas naturais, em particular as cavernas.  

Dentre as cavernas existentes no município, destacam-se as que foram citadas 

anteriormente: Toca da Boa Vista, maior caverna conhecida da América do Sul, com mais de 

120 km de galerias mapeadas até 2017 (Auler et al, 2017) [4] os quais compõem um dos mais 

importantes sítios espeleológicos e paleontológicos brasileiros; Toca da Barriguda, segunda 

maior caverna do Brasil, dotada de uma singular beleza cênica: grandes salões decorados com 

estalactites e estalagmites. Além dessas cavernas, outra de grande relevância na região é a Gruta 

do Sumidouro (também conhecida por Pontes Sumidouro), bastante conhecida pela facilidade 

de acesso e por possuir internamente espaços de lazer.  

A partir das informações apresentadas até aqui, podemos compreender que as cavernas 

existentes no município de Campo Formoso constituem um conjunto de grande importância 

geológica, biológica, espeleológica, paleontológica e científica não somente para a região, 

como também para o Brasil. 

A Gruta do sumidouro, objeto de estudo desta pesquisa, localiza-se no povoado de 

Sumidouro á aproximados 90 km da sede do munícipio de Campo Formoso. O povoado de 

Sumidouro encontra-se vizinho ao povoado de Pacuí. 

Sobre os aspectos geomorfológicos da referida região, a sub-bacia do Pacuí está inserida 

em um domínio de planaltos cársticos da Chapada Diamantina, que constitui uma região de 

rochas carbonáticas da Formação Salitre do Grupo Una. A área específica onde foi realizado o 

estudo é caracterizada pelo clima tropical semiárido, possui baixa nebulosidade, forte insolação, 

índices elevados de evaporação e temperaturas médias elevadas, estação chuvosa curta e longos 

períodos de estiagem, tendo uma variação média pluviométrica anual de 250 a 600 mm por ano, 

provocando enchentes torrenciais [5]. 

Ambos os povoados (Sumidouro e Pacuí) estão situados na bacia do Rio Pacuí, uma 

sub-bacia inserida na bacia do Rio Salitre, que é afluente do Rio São Francisco no estado da 

Bahia. A bacia do rio Pacuí possui área estimada em 987,73 km² e extensão do leito do rio 

principal de 74,79 km e pode ser dividida em Alto, médio e baixo Pacuí. 

Sobre os aspectos fitofisionômicos, o ecossistema Caatinga mostra-se arbóreo de médio 

porte aberta e algumas vezes densa, tendo também o predomínio de vegetação herbácea em 

estrato de sub-bosque (AULER et al. 2009 apud ARAÚJO 2017 [6]). 

No aspecto econômico, o uso da terra como meio de produção econômica e sustento é 

predominante na região, destacando-se a pecuária extensiva de caprinos, o sisal e pequenos 

projetos particulares de irrigação de cebola e tomate, constituindo assim as principais fontes de 

renda da região [7]. 

A gruta possui um caráter mais turístico pela facilidade de acesso em relação às demais 

cavernas da região. Assim, recebe mensalmente um grande número de visitantes, que a 

procuram com intuito de conhecer suas belezas naturais (espeleotemas, pinturas rupestres, etc.), 

realizar atividades de recreação de contato primário no rio que perpassa internamente pela 

caverna, ou até mesmo fazer algumas pesquisas de caráter científico.  

O grande problema é que a crescente visitação à caverna não é realizada de maneira 

sustentável, ou seja, sem um planejamento adequado. O que pode gerar impactos negativos de 

pequena, média ou larga escala no ambiente cavernícola. Nesse sentido, percebemos a 

importância de buscar identificar e compreender os principais impactos adversos decorrentes 
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da visitação da população à Gruta do Sumidouro. É a partir desse questionamento que nasce a 

presente pesquisa, preocupando-se também em contribuir para a conservação desse patrimônio 

espeleológico.  

Atualmente, a conservação e proteção de cavernas é uma temática cada vez mais 

difundida pela sociedade por parte da comunidade cientifica, porém nem sempre foi assim. Até 

meados do ano de 1988 não havia na Constituição Federal uma legislação específica que 

protegesse as cavernas brasileiras. Apenas cavidades com sítios arqueológicos e 

paleontológicos tinham proteção legal, devido ao seu conteúdo, conforme descrito na Lei 

Federal 3.924 de 26/07/1961. Só a partir da promulgação da nova constituição de 1988, que as 

cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos passam a serem bens 

da União [8]. 

 O Decreto Federal número 99.556 de 01/10/90, que dispõe sobre a proteção das 

cavidades naturais subterrâneas existentes no território nacional, decretou que as cavernas 

deverão ser preservadas e conservadas com finalidade de permitir estudos e pesquisas [9].  

Pode-se assim afirmar que a partir dessas medidas legais tomadas nas últimas décadas, que a 

preocupação com ambientes cavernícolas só tem aumentado pelos órgãos fiscalizadores. Se 

compararmos o número de trabalhos acadêmicos realizados nas últimas décadas até o presente 

momento, percebe-se que houve um aumento significativo na produção de artigos, monografias 

e outros trabalhos desenvolvidos dentro dessa temática, tornando um tema muito atual e que 

deve ser pesquisado e discutido pela sociedade.   

A presente pesquisa justifica-se não só pela relevância científica e cultural que essas 

possuem, mas também pelo fato que grande parte da população de Campo Formoso não 

conhece ou nunca teve a oportunidade de visitar as cavernas aqui citadas, e, consequentemente, 

acabam não dando o devido valor e atenção que essas merecem. Nesse sentido, é de suma 

importância realizar pesquisas e trabalhos como este, a fim de difundir o conhecimento sobre 

as potencialidades do ambiente cárstico (grutas e cavernas) para a própria população do local, 

potencializando quem sabe as ações de conservação desse ambiente tão peculiar e atrativo. 

 

Objetivos 
 

O objetivo geral desta pesquisa foi o de identificar os principais impactos ambientais 

adversos que vêm sendo causados atualmente, a partir de atividade turística na Gruta do 

Sumidouro, em Campo Formoso (BA). 

Entre os objetivos específicos podemos destacar: 

 Identificar e analisar as causas dos impactos ambientais presentes na Gruta do 

Sumidouro, Campo Formoso (BA); 

 Correlacionar os impactos ambientais com a presença das atividades antrópicas; 

Sugerir medidas que possam minimizar esses impactos nas cavernas estudadas. 

 

Metodologia 
 

Levantamento Bibliográfico 

Inicialmente foi feita pesquisa bibliográfica com a finalidade de compreender os 

aspectos geográficos, geológicos, climáticos e econômicos da região. Em um segundo 

momento, foi realizada uma busca sobre a temática de impactos ambientais e espeleologia, 

possibilitando assim o enriquecimento da pesquisa. 

Coleta de Dados 

Para identificação dos possíveis impactos adversos causados à gruta, foram realizadas 

duas etapas de campo, para realização de observações in loco. A primeira visita técnica foi 
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realizada em agosto de 2017 e a segunda em janeiro de 2018. Foi respeitado um intervalo de 

quatro (04) meses entre as visitas. Para a coleta dos dados foram usados métodos qualitativos, 

tendo como principais instrumentos, a observação, identificação e registro fotográfico dos 

impactos ambientais visuais encontrados em campo. 

Trabalho de Gabinete 

Os dados coletados em campo foram compilados, e posteriormente elaborada uma 

tabela (Tabela 1 dos resultados e discussões) com base na matriz de Leopoldo modificada [10]. 

A qual se usa exatamente os parâmetros qualitativos. Tais parâmetros são norteados a partir das 

características abaixo: 

Temporalidade: Refere-se ao padrão de ocorrência do impacto, sendo caracterizado 

como: temporário (T) quando o efeito do impacto se manifesta por um determinado tempo após 

a realização da ação; permanente (Pr) quando uma vez executada a ação os efeitos continuam 

a se manifestar em um horizonte temporal conhecido; ou cíclico (C) quando o efeito se faz 

sentir em determinados períodos (ciclos), que podem ser ou não constatado ao longo do tempo. 

Reversibilidade: Remete ao retorno dos parâmetros ambientais ás condições originais, 

caracterizado como: reversível (Rv) quando cessada a ação o fator ambiental retorna ás 

condições originais; ou irreversível (Ir) quando descontinuada a ação o fator ambiental afetado 

não retorna às condições originais, pelo menos em um horizonte de tempo plausível pelo 

homem. 

Extensão: É o alcance do impacto, que se distingue como: local (L) quando o efeito se 

restringe ao próprio local da ação e regional (Rg) quando o efeito se dissemina por uma área 

além das imediações da localidade onde se dá a ação. 

Duração: Faz referência ao tempo que o impacto e seus efeitos persistem no ambiente, 

qualificados como: de curto prazo (Cp) quando seus efeitos têm duração de até 1ano; de médio 

prazo (Mp) quando seus efeitos têm duração de 1 a 10 anos; e de longo prazo (Lp) quando seus 

efeitos têm duração de 10 a 50 anos. 

Origem: Remete à procedência do impacto, que sendo: de origem direta (D) quando 

resulta de uma simples relação de causa e efeito, ou de origem indireta (I) quando é uma reação 

secundária da ação, ou quando é componente de uma cadeia de reações. 

Sentido: Relaciona-se à valorização do impacto, podendo ser positivo (P+) quando a 

ação impactante causa melhoria da qualidade de um parâmetro ambiental: ou negativo (N) 

quando uma ação origina um dano à qualidade ambiental. 

Grau de Impacto: É o critério que indica a gravidade do impacto no meio ambiente, a 

qual pode ser: baixo (B) quando a utilização dos recursos naturais é desprezível quanto ao seu 

esgotamento e à degradação do meio ambiente e da comunidade, sendo reversível; médio (M) 

quando a utilização de recursos naturais é considerada, sem que haja possibilidade de 

esgotamento das reservas naturais, sendo a degradação do meio ambiente e da comunidade 

reversível, porém com ações imediatas; alto (A) quando a ação provoca a escassez de recursos 

naturais, a degradação do meio ambiente e da comunidade, não tendo muitas possibilidades de 

reversibilidade. 

Com base no trabalho de Cajaíba (2014) [10], pontuamos quatorze (14) possíveis fatores 

de impacto ao ambiente subterrâneo e à caverna como todo. Dos fatores pontuados por Cajaíba 

(2014), apenas os fatores “Lixo externo/interno” e “Extinção de espécies cavernícolas” foram 

alterados para Resíduos sólidos e Redução de espécies cavernícolas, respectivamente. Então a 

partir das observações feitas in loco, observamos quais fatores de impacto negativo estão 

presentes ou não, na Gruta do Sumidouro. Eles são descritos no próximo tópico, juntamente 

com os resultados observados. 

 

Resultados e Discussão 
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Serão pontuados a partir de agora, todos os possíveis impactos existentes na Gruta do 

Sumidouro. Tais impactos foram descritos categoricamente de acordo com o que foi observado 

in loco, para posteriormente, usar tais informações na elaboração da tabela 1. 
Processos Erosivos: Não foi identificado na Gruta do Sumidouro nenhum processo 

erosivo decorrente da ação antrópica. As rochas não foram danificadas pela presença humana. 

Na entrada principal da gruta algumas rochas foram remanejadas, possivelmente para melhor 

acesso dos visitantes, porém, essa ação não necessariamente pode ser considerada um processo 

erosivo. Foi constatado que existe infiltração no teto, porém não é possível afirmar se a 

infiltração foi causada a partir de atividade antrópica, ou por processo erosivo natural da gruta. 

Desmatamento: Foram observados poucos indícios de desmatamento, encontrados 

apenas no entorno da gruta, nas propriedades privadas que certamente o fazem com o propósito 

de iniciar as práticas agrícolas. Próximo à gruta existem pequenas áreas onde supostamente 

foram usadas para pastagem de caprinos e bovinos, mas não ouve desmatamento total. O 

desmatamento em torno da gruta pode alterar diretamente o ecossistema cavernícola. 

Queimadas: Nas datas de expedição a campo não foram observados indícios ou 

resquícios de queimadas de grande porte, entretanto, dentro da gruta foi visto e registrado 

resquícios de fogueiras, as quais foram feitas pelos visitantes, com provável intenção de 

preparação de alimento e/ou espantar animais de hábitos noturnos, no caso dos visitantes que 

vão para passar a noite dentro da gruta. O ato de acender fogueiras à noite dentro da gruta pode 

afetar diretamente o comportamento faunístico do ambiente hipógeo [11]. 

 É importante ressaltar que o cidadão responsável pela propriedade, o qual faz a limpeza 

e zela pela gruta, disponibiliza gratuitamente uma churrasqueira, mas esta encontra-se também 

dentro da gruta, podendo assim causar impactos a partir do seu uso.  

Abaixo registros de indícios de fogueiras encontrados nos salões principais da gruta 

(Figuras 01 e 02). 

 

 

Atividades Agropecuárias 

 

A implantação de monoculturas contribui para a diminuição de fontes de alimento e a 

contaminação dos morcegos, que são mais suscetíveis aos agrotóxicos utilizados para o controle 

de pragas nas plantações [10]. Em relação à pecuária, um fator negativo é que os fazendeiros 

não possuem total controle dos animais que criam, e alguns acabam por ir pastar muito próximo 

Figura 1: Vestígios de fogueira 

encontrados em lugres distintos dentro 

da Gruta do Sumidouro. 

Figura 2: Vestígios de fogueira encontrados 

em lugres distintos dentro da Gruta do 

Sumidouro. 
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ou até mesmo dentro da gruta. Isso acaba gerando alguns fatores negativos como o 

pisoteamento e compactação do solo. 

Os impactos mais verificados durante os trabalhos de observação em campo foram os 

relacionados à atividade agropecuária. Constatamos diversas criações de caprinos e bovinos nas 

proximidades da gruta. Consequentemente, foram encontrados vários excrementos e fezes de 

animais bem próximas à entrada secundária (Figura 03), podendo inclusive, contaminar o canal 

do rio Pacuí que passa pelo interior da mesma. Além disso, o pisoteio dos animais pode 

compactar o solo da caverna, o que resultaria em outro tipo de impacto. 

 
Figura 3: Fezes de caprinos encontradas dentro da gruta do Sumidouro (BA). 

 
 

Com relação às práticas agrícolas, foi observado que existem propriedades com diversos 

tipos de cultivos, com destaque para a produção de tomate, cebola e bananas (Figuras 4 e 5). 

Também foi observado a incidência de muitas bananeiras nas proximidades da gruta. 

Internamente do espaço da caverna, não foi identificado nenhuma prática agrícola. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Redução de espécies cavernícolas 

 

Figura 4: Plantio de bananeiras no entorno 

da gruta do Sumidouro. 
Figura 5: Plantio de bananeiras no 

entorno da gruta do Sumidouro. 
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 Durante a observação de campo, foi constatado apenas morcegos, algumas espécies de 

lagartos, insetos (abelhas e maribondos), além de alguns peixes de pequeno porte no rio Pacuí 

(Figuras 06 e 07). Em função do pouco esforço dedicado a uma observação minunciosa da fauna 

cavernícola não foi possível encontrar algumas espécies de animais de tamanho reduzido típicas 

destes ambientes cavernícolas. Além disso, apenas uma pesquisa específica iria nos permitir 

afirmar se alguma espécie que ali habitava foi extinta em função da atividade turística 

desenvolvida no local nos últimos anos. 

 

  
O que se pode afirmar, a partir dos dados coletados, é que, sem dúvida, a interferência 

humana na caverna em questão, dificulta significativamente a sobrevivência das espécies ali 

encontradas. 

 

Visitação turística desordenada 

 

A visitação turística desordenada certamente é um aspecto importante na geração de 

impactos, uma vez que não se tem o controle de quantas pessoas entram na gruta, não se pode 

“preparar” o ambiente para receber estas pessoas da maneira menos impactante possível, 

através da capacidade de carga turística. Quanto mais pessoas, mais resíduos sólidos podem ser 

produzidos, mais pisoteio será realizado, mais barulho será emitido. Ou seja, mais impacto 

negativo levará ao ambiente natural.  

No caso específico da Gruta do Sumidouro, foi observado que existe uma visitação de 

forma desornada, uma vez que nem sempre os visitantes pedem autorização para acessar o local 

ao proprietário das terras onde a gruta se encontra. Assim sendo, o proprietário tem o controle 

parcial do número de pessoas que entram e saem diariamente na gruta. 

Através de informações obtidas pela comunidade local, existe um festejo que ocorre 

anualmente no interior da gruta, em que participam em média mais de 150 pessoas. Além disso, 

existem também excursões de turistas, que pelo menos duas vezes ao ano acampam dentro da 

gruta em grupos de mais de 20 pessoas. Outro contingente importante são as escolas do 

município que levam turmas de alunos para excursão na gruta, geralmente com o quantitativo 

em torno de 20 a 30 alunos. 

É importante lembrar que em todos os casos acima citados, é de suma importância à 

presença de um profissional devidamente capacitado e conhecedor do ambiente em questão, 

para minimizar os impactos advindos da visitação. 

Figura 6: Lagarto encontrado morto dentro 

da gruta. 

Figura 7: Lagarto (gr. Tropidurus) que 

habita as rochas calcárias da gruta. 
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Como foi dito antes, a partir da visitação desordenada, diversos impactos podem ser 

gerados. A fim de evitar tais impactos negativos, é sugerível que o portão que dá acesso a 

propriedade onde se encontra a caverna permaneça fechado, e que as pessoas procurem o 

responsável pelo controle de entrada e saída de pessoas da gruta para ter acesso à mesma, 

explicando assim a finalidade da visita. 

Uma demanda imediata que surge aqui é a elaboração do Plano de Manejo 

Espeleológico – PME. O PME é um documento técnico que aponta os estudos realizados para 

a conservação de uma caverna, bem como define diretrizes para o seu manejo, e é partir dele 

que o espeleoturismo passa a ser permitido na caverna. 

O problema é que nem sempre o espeleoturismo é realizado com PME já estabelecido. 

No caso da Gruta do Sumidouro, por exemplo, já existe uma atividade turística desordenada 

sem a consolidação desse documento. Neste caso, o que pode ser feito em termos documentais 

é o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC). O TAC é um documento que traz algumas 

diretrizes, de forma resumida, sobre a visitação turística em uma caverna. Ele é comumente 

usado de forma provisória, durante a fase de elaboração do PME, até que o mesmo fique pronto. 

 

Resíduos Sólidos  

 

 Na parte interna da gruta, mesmo possuindo diversas lixeiras de médio porte, foi 

identificado a presença de lixo dos mais variados tipos, tais como, garrafas plásticas, garrafas 

de vidro, latinhas de alumínio, preservativos, tecidos de roupas, embalagens plásticas, cigarros 

e palitos de fósforo e até carcaça de animais mortos. 

Na parte externa da gruta, como também em seu entorno, também foi observada a 

incidência de lixo, porém, o que mais chamou atenção foi a presença de pneus automotivos, 

localizados às margens do rio que segue para o interior da gruta (Figura 08). Tal material é 

extremamente danoso para o meio ambiente, capaz de contaminar permanentemente a água e 

os animais que ali habitam, pois, são potenciais geradores de metais pesados, tais como, 

mercúrio, cádmio, arsênio, como também diversas substâncias tóxicas.  

Determinados tipos de lixo deixados dentro da cavidade podem causar poluição do solo 

e até do curso d’água que passa pelo interior da mesma. Além disso, do ponto de vista turístico, 

os resíduos ali despejados denigrem a aparência da paisagem e diminui o aspecto de 

conservação da caverna, podendo deixar de atrair turistas [10]. 

 
Figura 8: Pneus automotivos encontrados às margens do curso d’água do Rio Pacuí próximo 

ao interior da gruta. 

  
 

Contaminação dos recursos hídricos 
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 Com relação ao rio que perpassa à Gruta do Sumidouro, foi possível identificar alguns 

tipos de materiais submersos na água que podem contribuir para sua contaminação (Figuras 09 

e 10). Ainda assim, não é possível afirmar com exatidão se a água é ou está sendo contaminada 

pelos turistas que visitam a gruta, pois, não foi utilizado nenhum método durante a pesquisa 

para analisar a qualidade da água.  

Entretanto, como dito no tópico anterior, a partir das observações utilizadas na gruta, foi 

constatado a presença de resíduos sólidos inseridos dentro do rio e de pneus encontrados às suas 

margens. Somado a isso, estão presentes no entorno da gruta as lavouras com o cultivo de 

verduras e frutas que utilizam fertilizantes agrícolas, pesticidas e outros tipos de adubos 

químicos que podem, com o passar do tempo, serem transportados para a bacia do rio Pacuí, 

contaminando suas águas. 

Araújo et al (2017) [6] coletou diversas amostras de água superficiais ao longo da sub-

região do baixo Pacuí, dentre as quais na Gruta do Sumidouro, durante as estações seca 

(10/2015) e chuvosa (05/2016), para determinação hidroquímica de diversos parâmetros da 

água, tais como, Cálcio, Magnésio, Sódio, Potássio, Cloreto, Sulfato, Bicarbonato e Nitrato. Os 

resultados apontaram que apenas o nitrato estava com a concentração acima do recomendável 

na gruta do Sumidouro (durante a estação chuvosa), com índice de 14,5 mg/l, em que, de acordo 

com a legislação vigente não pode ultrapassar 10 mg/l para ser considerada água potável.  Esse 

valor está possivelmente relacionado com as atividades antrópicas sobretudo a agricultura. 

Porém, esses dados são insuficientes para afirmar se existe contaminação na água por 

substâncias químicas ou metais pesados.  
 

Figura 9: Garrafa de produto químico à margem do rio Pacuí. 
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Figura 10: Lata de alumínio encontrada dentro do rio Pacuí 

(Trecho do Rio que passa internamente na Gruta). 

 
 

Trilhas  

 

 Foram identificadas as trilhas pelas quais os visitantes podem caminhar dentro da gruta. 

O interessante aqui, é ressaltar que mesmo a Gruta do Sumidouro sendo uma caverna de caráter 

turístico, suas trilhas infelizmente possuem poucas placas indicativas e informativas (Figuras 

11 a 13), e não contam com corrimãos ou degraus nas partes em que é necessário subir e/ou 

descer. Observou-se também que em épocas de chuva, alguns trechos ficam com acesso muito 

dificultado em função do acúmulo de água no caminho. É possível afirmar que em épocas de 

chuvas mais intensas, podem ocorrer acidentes nessas trilhas, como escorregões e/ou quedas. 

Uma estratégia de educação ambiental válida que merece ser pensada é a elaboração de 

Trilhas Interpretativas. Com a implantação de TI’s na gruta, seria possível sensibilizar os 

turistas quanto a conservação do ambiente hipógeo através de trilhas mais elaboradas e seguras, 

que irão proporcionar uma experiência mais expressiva e rica em informações sobre a gruta e 

o carste. 

Khaled et al (2017) [12] complementa o que foi dito anteriormente, quando cita que: 

 
“Trilhas Interpretativas (TIs) são atividades de interpretação ambiental que 

proporcionam o contato direto entre os indivíduos e o ambiente natural, 

através da construção de conhecimentos, da sensibilização, da reflexão crítica 

e da noção de pertencimento. Como estratégias de educação ambiental, são 

utilizadas no uso público de unidades de conservação por minimizarem o 

impacto da visitação, formarem agentes multiplicadores de informações sobre 

a temática socioambiental e incentivarem uma postura mais ativa na defesa do 

ambiente visitado. ” 
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Uma informação importante e que merece total atenção ao se falar da Gruta em questão, 

é a existência de um sítio arqueológico, denominado Sítio Arqueológico Sumidouro. 

De acordo com o Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos (CNSA), o Sítio 

Arqueológico Sumidouro (Registro CNSA BA00794), é um sítio de pintura rupestre com 

pinturas na cor vermelha e preta. As pinturas encontram-se dispostas em três locais. Quanto à 

composição das pinturas são verificados em maior parte grafismos geométricos. 

 O grau de integridade das pinturas rupestres está entre 25 e 75%, pois as pinturas 

existentes tiveram que passar por processo de restauração, feita pelos membros do IPHAN, a 

fim de amenizar o efeito da ação de vandalismo que alguns turistas negligentes fizeram, ao 

picharem as pinturas. Ainda de acordo com o CNSA, esse Sítio é classificado como de alta 

relevância. As Figuras 14 e 15 mostram algumas pinturas rupestres do Sítio: 

 

Figura 11: Material informativo 

confeccionado sobre a rocha. 

 

Figura 12: Material informativo 

confeccionado sobre a rocha. 

 

Figura 13: Placa informativa do IPHAN, acerca do Sítio Arqueológico 

existente na gruta. 
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Poluição luminosa 

 

 Poluição Luminosa foi o único impacto negativo considerado totalmente inexistente, 

pois, constatou-se que não existem refletores ou luzes fortes dentro da gruta.  

 

Adaptação ao turismo 

 

           A presença de um bar de comercialização de bebidas (figuras 16 e 17) causa um 

impacto negativo ocasionando a descaracterização do espaço subterrâneo.  

 

 

Poluição sonora 

 

 Não foram encontradas formas de poluição sonora na gruta. Existem relatos de 

moradores, que algumas pessoas levam aparelhos de som para dentro da gruta, entretanto, não 

foi comprovada a veracidade desse fato. 

 

Captação do curso d’água 

 

 Foi possível notar no entorno da gruta e nos trechos de maior volume do Rio Pacuí, 

diversas motobombas para retirada de água, sendo a maioria destinada à irrigação de variados 

tipos de plantio. Outro ponto importante, esse voltado diretamente à gruta do Sumidouro, é que 

Figura 14:  Pinturas Rupestres 

restauradas no Sítio Arqueológico 

Sumidouro. 

Figura 15: Pinturas Rupestres 

restauradas no Sítio Arqueológico 

Sumidouro. 

Figura 17: Bar situado dentro da Gruta. 

 

Figura 16: Bar situado dentro da Gruta. 
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havia uma bomba d’água fixa sendo manuseada por dois trabalhadores em um dos anexos da 

gruta, nas Pontes Sumidouro II. Não foi possível fazer o registro fotográfico dessa motobomba 

em funcionamento. Esse problema é recorrente em várias grutas dessa região, onde não há a 

devida fiscalização por parte do poder público no sentido de coibir os proprietários de terra da 

retirada ilegal desse recurso.  

 De acordo com Travassos; Varela (2008)[13], a paisagem cárstica apresenta recursos 

naturais abundantes (água e rocha), mas não inesgotáveis, que precisam ser conservados. Tal 

necessidade de preservação se faz ainda mais importante pela presença dos aquíferos utilizados 

como mananciais para o abastecimento de inúmeras cidades em crescimento constante. No caso 

do local onde a pesquisa foi realizada, a comunidade depende fundamentalmente do rio. 

Além disso, a ausência de estudo da fauna aquática dos mananciais hídricos daquela 

região, atrelado ao constante processo de captação d’água pode levar ao desaparecimento de 

espécies ainda desconhecidas da ciência.  

 

Compactação do solo 

 

 Outro impacto claramente observado na entrada do salão principal da gruta do 

Sumidouro é a compactação do solo, em que foi constatada a utilização do solo para fins 

recreativos por parte da população, com a delimitação de um pequeno campo de futebol (Figura 

18). De acordo com informações obtidas com alguns moradores locais, o campo já existe há 

muito tempo e os visitantes normalmente vão em grandes grupos para fazer uso dele.  

 Nos dias de coleta das informações para o presente trabalho, não foi visto ninguém 

utilizando esse espaço físico. Segundo informações, a prática foi proibida desde o ano passado 

(2017), quando pesquisadores sugeriram ao cuidador da gruta que os turistas não usassem o 

salão para jogar futebol. 

O pisoteio do solo (compactação) na área onde foi feito o campo de futebol dentro da 

gruta, pode causar impermeabilização do solo na superfície e provocar mudanças no ciclo da 

água, podendo afetar fauna e flora cavernícola [10,11 e14]. 

 
Figura 18: Minicampo de futebol feito no interior da gruta pela população local.

 
 
 

 
 
 



 

65 
 

 

A seguir, apresentaremos a tabela 1 criada com base na Matriz de Leopoldo, a qual reúne 

todos os impactos acima citados, classificando-os de acordo com os dados coletados em campo, 

e usando os parâmetros descritos no item 5.3: 
 

Tabela 1: Matriz de avaliação qualitativa dos impactos ambientais na Gruta do Sumidouro, em 

Campo Formoso - BA. 

Impactos  Classificação dos Impactos  

       Processos Erosivos                                                                       -------- 

 
 

       Desmatamento                                                                 T, Rv, Rg, Mp, D, N, M.  

                   

       Queimadas                                                                                    -------- 

 

 

       Atividades Agropecuárias                                                T, Rv, Rg, Cp, I, N, M. 

 
 

       Redução de espécies cavernícolas                                               -------- 

 
 

       Visitação turística desordenada                                       C, Rv, L, Lp, D, N, A. 

 
 

       Resíduos Sólidos                                                                T, Rv, L, Mp, D, N, B. 

 
 

       Poluição dos recursos hídricos                                                     -------- 

 
 

       Trilha                                                                                  Pr, Ir, L, Cp, D, N, B. 

 

       Poluição Luminosa                                                                        -------- 

 

      Adaptação ao Turismo                                                      T, Rv, L, Lp, D, N, M. 

 

       Poluição Sonora                                                                        C, Rv, L, N. 

 

      Desvio de curso d’água                                                         C, Ir, Rg, D, N, A. 

 

      Compactação do solo                                                         T, Rv, L, Mp, I, N, B. 

 

 

Legenda: T= Temporário, Pr = Permanente, C= Cíclico, Rv = Reversível, IR = Irreversível, L = Local, 

Rg = Regional, Cp = Curto prazo, Mp = Médio prazo, Lp = Longo prazo, D = Direta, I = Indireta, N = Negativo, 

B = Baixo, M = Médio, A = Alto. 

 

Considerações Finais 
 

 De modo geral, a partir do método qualitativo usado na presente pesquisa, foi possível 

confirmar a existência de impactos ambientais negativos na Gruta do Sumidouro, oriundos da 

atividade antrópica, bem como descrever os principais ali existentes. Dos quatorze possíveis 

impactos citados no tópico anterior, foi confirmada a incidência de pelo menos nove, e dentre 

esses os que mais se se destacam são: compactação do solo, resíduos sólidos, atividades 

agropecuárias e visitação desordenada. 

Além dos fatores negativos citados anteriormente, foi possível notar que as pinturas 

rupestres do Sítio Arqueológico Sumidouro (figura 15) foram danificadas por atos de 

vandalismo (pichação). Membros do IPHAN estiveram no local e realizaram um serviço de 
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restauração nas pinturas, mas é importante lembrar que nem sempre é possível reverter às ações 

de vandalismo feitas nesse tipo de patrimônio natural. 

Com relação aos impactos negativos observados e tendo em vista que a maioria deles 

são causados pelo espeleoturismo desordenado, a presente pesquisa sugere que o turismo 

responsável é uma importante estratégia de mitigação dos impactos nesses ambientes. 

Além disso, o presente trabalho contribuiu também, para identificar que existem os 

pontos positivos na atividade turística na região. A situação socioeconômica de muitos 

moradores de localidades próxima às grutas melhorou significativamente, a partir do fluxo de 

pessoas que vão às cavernas. Constata-se então, que o espeleoturismo deve ser cuidadosamente 

pensado, uma vez que existem de fato benefícios a serem considerados. 
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RESUMO 
 

É de grande significância a criação de áreas de preservação ambiental, afim de proteger os 

diferentes tipos de biomas.Nesse sentido em 02 de abril de 1998 há a criação da APA do Pratigi, 

uma Área de Preservação Ambiental que dispõe de aproximadamente 171 mil hectares, cuja 

boa parte da vegetação ali presente é de florestas remanescentes da Mata Atlântica.Nesse 

trabalho objetivou-se então analisar, por meio de técnicas de sensoriamento remoto, a influência 

da criação dessa Área de Preservação Ambiental sobre o índice de crescimento vegetativo, 

fazendo comparações em um período de 10 anos,com início em 2006 até 2016. 

 

Palavras-chave: Florestas, Mata Atlântica e Vegetação. 

 

Introdução 

 

A APA do Pratigi (Área de Proteção Ambiental do Pratigi) foi criada na década de 90, 

mais precisamente em 02 de abril de 1998, por meio do decreto estadual de nº 7.272. De acordo 

com a OCT (Organização de Conservação da Terra) ela dispõe então de uma área de 171 mil 

hectares, o local está situado no Baixo Sul da Bahia onde se tem pelo menos cinco municípios, 

Ituberá, Igrapiúna, Piraí do Norte, Ibirapitanga e Nilo Peçanha, sendo que os três primeiros 

estão de fato dentro da poligonal da APA e os dois últimos somente em parte. 

Entende-se que ali estão situados grandes remanescentes de florestas, que de acordo 

com Rocha (2010) são de elevada importância pelo seu valor de conservação, como faz parte 

do corredor central da Mata Atlântica, sendo um dos maiores remanescentes florestais presentes 

no Estado. É perceptível que por conta da grande diversidade de espécies de mamíferos, aves, 

répteis, anfíbios e plantas, a APA do Pratigi tenha sido criada para assegurar a integridade do 

local, uma vez que ali existe uma grande presença antrópica, de modo que seja possível 

conservar toda essa biodiversidade, uma vez que entre os anos de 1970 até 2011 a APA perdeu 

aproximadamente 35 mil há de mata atlântica, proveniente do desmatamento e outras ações 

antrópicas (OCT, 2014). 

Situada em parte do limite da APA do Pratigi, está a sub-bacia do Rio Oricó, que agrupa 

o rio que lhe dá o nome seus afluentes, Rio dos Gatos, Buri, Burizinho e Rio Pitio, sendo 

contemplados também, por ações promovidas em decorrência da localização nos limites da 

APA. Foi uma das áreas em que muito se concentrou a perca de mata atlântica nas últimas 
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décadas, necessitando de atenção para seu monitoramento. É compreendido que a cobertura 

vegetal é de extrema importância para a conservação dos corpos hídricos, assim, há necessidade 

do monitoramento não só da cobertura vegetal, mas como do uso e ocupação da terra, para 

assim melhor compreender as mudanças que ocorrem nos limites da bacia.  

Diversas são as técnicas para que seja possível a realização de estudos ambientais, a 

ciência geográfica desde muito tempo já vem discutindo questões ligadas à essa dinâmica da 

paisagem. Por conta das transformações em uma escala espaço-temporal cada vez mais distinta, 

se fez necessário buscar o uso de geotecnologias que pudessem auxiliar nesse sentido. Neste 

inteire, efetivamente tem-se procurado aliar conhecimentos previamente trabalhados à ciência 

do sensoriamento remoto, como intuito de automatizar e especializar análises. O sensoriamento 

remoto quando aplicado oferece elementos que possam embasar uma melhor análise da 

dinâmica espaço-temporal, buscando dessa forma um planejamento e também a detecção de 

mudanças ocorridas na paisagem de uma dada localidade (SILVA, 2005). 

O referente trabalho busca analisar as mudanças na vegetação através do uso e cobertura 

da terra na Sub-bacia do Oricó, APA do Pratigi, nos anos 2006 e 2016, período após a criação 

da APA, fazendo uma comparação entre os anos por meio de ferramentas disponíveis em meio 

a geotecnologia, buscando verificar o quão é impactante a criação da APA do Pratigi para fins 

de conservação ambiental.  

 

Objetivo 
 

Objetivou-se neste trabalho analisar, por meio de técnicas de sensoriamento remoto, a 

influência da criação de uma APA (Área de Preservação Ambiental) sobre o índice de 

crescimento vegetativo numa região. 

 

Metodologia 
 

 Área de estudo: 

 
Figura 1: Localização da APA Pratigi, Baixo Sul- Bahia e Recorte da sub-bacia do rio Oricó e 

Juliana. 

 



 

70 
 

Para o desenvolvimento desse estudo, foram utilizadas as classificações de imagens da 

coleção 2.0 do MapBiomas para os anos 2006 e 2016, adiquiridas na plataforma Google Earth 

Engine, que usa como base o Satélite Landsat 5/7/8. Através das imagens é gerado um mapa do 

uso e cobertura da terra da Sub-bacia do Oricó, posteriormente comparando quais as principais 

mudanças na cobertura vegetal no perímetro da bacia.  A geração de mapas foi realizada no 

software ArcGis, e o tratamento estatístico no programa Qgis. 

 

Resultados e Discussão 
 

Figura 2: Mapa de uso e ocupação da terra – Sub-Bacia do Oricó-APA do Pratigi-2006 

 

 
Tabela 1: Valores percentuais para cada classe de uso e cobertura da terra para o ano de 2006 

ANO 2006 

CLASSE % 

FORMAÇÕES FLORESTAIS 77,05 

FLORESTA ABERTA 0,04 

VEGETAÇÃO NATURAL NÃO FLORESTAL 0,08 

AGRICULTURA E/OU PASTAGEM 22,6 

ÁREA NÃO VEGETADA 0,02 

CORPOS HÍDRICOS 0,06 

ÁREA NÃO CLASSIFICADA 0,15 

TOTAL 100 
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Figura 3: Mapa de uso e ocupação da terra – Sub-Bacia do Oricó-APA do Pratigi-2016 

 
 

Tabela 2: Valores percentuais para cada classe de uso e cobertura da terra para o ano de 2016 

ANO 2016 

CLASSE % 

FORMAÇÕES FLORESTAIS 79,89 

FLORESTA ABERTA 0,2 

VEGETAÇÃO NATURAL NÃO FLORESTAL 0,03 

AGRICULTURA E/OU PASTAGEM 19,69 

ÁREA NÃO VEGETADA 0,08 

CORPOS HÍDRICOS 0,08 

ÁREA NÃO CLASSIFICADA 0,03 

TOTAL 100 

 
Tabela 3 - Valores percentuais comparados para cada classe de uso e cobertura da terra - anos 

de 2006 e 2016 

CLASSE % % VARIAÇÃO 

(%) 

FORMAÇÕES 

FLORESTAIS 

77,05 79,89 +2,84 

FLORESTA ABERTA 0,04 0,2 +  0,16 

VEGETAÇÃO NATURAL 

NÃO FLORESTAL 

0,08 0,03 -0,05 

AGRICULTURA E/OU 

PASTAGEM 

22,6 19,69 -2,91 

ÁREA NÃO 

VEGETADA 

0,02 0,08 0,06 
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CORPOS 

HÍDRICOS 

0,06 0,08 0,02 

ÁREA NÃO 

CLASSIFICADA 

0,15 0,03 ------

-------------- 

TOTAL 100 100 ------

------------ 

 

Os resultados obtidos estão representados nas figuras 1 e 2 de forma ilustrativa com os 

mapas de uso e cobertura da terra e nas tabelas 1, 2 e 3 de forma estatística, onde é perceptível 

um aumento de área da classe Formações Florestais. Esse aumento é comprovado 

estatisticamente quando observado a variação no percentual da classe, levando em consideração 

que se trata de uma área de aproximadamente 77 milha, é um aumento considerável de 

vegetação característica do bioma e quando comparado à área perdida de mata atlântica nas 

últimas décadas segundo dados da OCT. O aumento expressivo da área com formações 

florestais pode ser atrelado ao fato de organizações e instituições exercerem atividades de 

preservação ambiental, não só na APA do Pratigi, mas como em territórios próximos, deixando 

evidente que a ação antrópica é capaz de interferir também de forma positiva no meio ambiente. 

A cobertura vegetal está diretamente ligada à conservação de corpos hídricos, isso pode estar 

relacionado ao aumento de área com corpos hídricos na bacia. As classes Floresta aberta, 

Vegetação Natural Não Florestal pouco variaram. Foi constatada uma diminuição das áreas que 

abrangem Agricultura e/ou pastagem. Com o aumento da área não vegetada pode ser 

relacionado o crescimento do perímetro urbano nas cidades. 

 

Considerações Finais 
 

 Através do presente estudo é possível concluir que a criação de Áreas e Proteção 

Ambientais influencia diretamente na conservação do meio ambiente, como é visto na sub-

bacia do Oricó, APA do Pratigi. 
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